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DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de Kokone, Localidade de Mubangoene, Posto 
Administrativo do mesmo nome, requereu ao Governo do Distrito de 
Guijá, o reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido os 
estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados e os estatutos da 
mesma cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando 
ao seu reconhecimento.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei                       
n.º 8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto n.º 
21/91, de 3 de Outubro e com as disposições do artigo 5 do Decreto-Lei                             
n.º 2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica o Comité 
de Gestão de Recursos Naturais de Kokone, com sede na Localidade de 
Mubangoene no Posto Administrativo do mesmo nome, Distrito de Guijá.

Governo do Distrito de Guijá, 29 de Dezembro de 2017.                                   
— O Administrador do Distrito, Arlindo Mário Maluleque.

Governo do Distrito de Guijá
DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de Majimisse, Posto Administrativo de Nalazi, 
requereu ao Governo do Distrito de Guijá, o reconhecimento como pessoa 
jurídica, juntando ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados e os estatutos da 
mesma cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando 
ao seu reconhecimento.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5                                     
da Lei n.º 8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto                    
n.º 21/91, de 3 de Outubro e com as disposições do artigo 5 do Decreto-
Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica 
o Comité de Gestão de Recursos Naturais Pfuca Majimisse, Posto 
Administrativo do Nalazi, distrito de Guijá.

Governo do Distrito de Guijá, 13 de Novembro de 2017.                                         
— O Administrador do Distrito, Arlindo Mário Maluleque.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão 
de Recursos Naturais de Malemane, com sede na Localidade de 
Mubangoene, Posto Administrativo do mesmo nome, requereu ao 
Governo do Distrito de Guijá, Província de Gaza, o reconhecimento 
como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados e os estatutos da 
mesma cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando 
ao seu reconhecimento.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.º1 do artigo 5 da Lei                         
n.º 8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto                                                                                                                       
n.º 21/91, de 3 de Outubro e com as disposições do artigo 5 do Decreto-
Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica o 
Comité de Gestão de Recursos Naturais de Malemane, com sede na 
Localidade de Kakone/Tomanine no Posto Administrativo do mesmo 
nome, Distrito de Guijá.

Governo do Distrito de Guijá, 29 de Dezembro de 2017.                                              
— O Administrador do Distrito, Arlindo Mário Maluleque.
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DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de Mutaveia, com sede na Localidade de Mubangoene, 
Posto Administrativo do mesmo nome, requereu ao Governo do Distrito 
de Guijá, Província de Gaza, o reconhecimento como pessoa jurídica, 
juntando ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados e os estatutos da 
mesma cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando 
ao seu reconhecimento.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei                     
n.º 8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto                                                                                                                          
n. º 21/91, de 3 de Outubro e com as disposições do artigo 5 do Decreto 
-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica 
o Comité de Gestão de Recursos Naturais de Mutaveia, com sede na 
Localidade de Mubangoene no Posto Administrativo do mesmo nome, 
Distrito de Guijá.

 Governo do Distrito de Guijá, 29 de Dezembro de 2017.                                               
— O Administrador do Distrito, Arlindo Mário Maluleque.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Comité de Gestão                            
de Recursos Naturais Pfuca 

Majimisse

CAPÍTULO I

ARTIGO UM

Denominação

Um) O Comité de Gestão de Recursos 
Naturais é uma pessoa colectiva de direito 
privado, interesse social e sem fins lucrativos.

Dois) O Comité de Gestão de Madjimisse 
denominado Comité de Gestão Pfuca 
Madjimisse, goza de personalidade jurídica, 
autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial.

ARTIGO DOIS

Sede

O Comité de Gestão, tem a sua sede em 
Madjimisse, Localidade de Nalazi-Sede Posto 
Administrativo Nalazi, Distrito de Guijá, 
Província de Gaza.

ARTIGO TRÊS

Objectivos

Para alcançar os seus objectivos o Comité 
de gestão propõe-se em especial:

a) Garantir o uso sustentável do recurso 
florestal para o bem de todos os 
membros da comunidade.

b) Incentivar a participação activa dos 
seus membros no processo do 
desenvolvimento económico da 
comunidade, em particular, e do 
Distrito em geral;

c) Promover a formação técnica e 
profissional dos seus membros;

d) Apresentar e defender junto dos 
órgãos do Estado, pontos de vista 
e interesses do Comité;

e) Monitorar as acções dos operadores 
ligados a exploração dos recursos 
naturais locais;

f) Negociar junto da comunidade doadora, 
organizações não-governamentais, 
entidades do governo, instituições 

financeiras ou de prestação de 
serviços, credito, doações ou 
empréstimos para o Comité e/ ou 
seus membros; 

g )  P r o m o v e r  i n t e r c â m b i o  c o m 
outros comités afins, nacionais 
ou estrangeiras com interesses 
mutuamente vantajosos; 

h) Conceber e promover actividades 
geradoras de auto-emprego para 
os membros do Comité e da 
comunidade em geral;

i) Gerir infra-estruturas comunitárias.

CAPÍTULO II

Dos membros

ARTIGO QUATRO

Membros

Um) Podem ser membros do Comité todas 
as pessoas, com idade igual ou superior a 18 
anos, desde que:

a) Residam há pelo menos 5 anos na 
comunidade de Madjimisse; 

b) Participem na materialização dos 
objectivos do Comité; e 

c) Aceitem o presente estatuto e o 
regulamento de gestão da floresta.

Dois) Os membros devem possuir a ficha 
de cadastro preenchida e o valor da jóia 
regularizada. Adicionalmente devem pagar, 
mensalmente, uma quota.

Três) Os membros do Comité podem ser, 
designadamente:

a) Membros fundadores – aqueles que 
tenham assinado a escritura pública 
da constituição do Comité;

b) Membros efectivos - aqueles que forem 
admitidos depois do despacho de 
reconhecimento do Comité pelo 
governo e que aceitem o presente 
estatuto. Cumulativamente, os 
m e m b r o s  e f e c t i v o s  d e v e m 
preencher a ficha de cadastro e 
pagar, no acto da sua admissão, 
uma jóia e mensalmente uma quota;

c) Membros contribuintes – aquelas 
pessoas singulares ou colectivas, 
nacionais ou estrangeiras, que se 
predisponham a prestar auxílio 
financeiro, material, humano ou 
de outra natureza para a melhor 
execução das actividades do 
Comité;

d) Membros honorários - aqueles que se 
distinguem por serviços e apoios 
excepcionais prestados ao Comité.

ARTIGO CINCO

Admissão

Um) São membros do Comité todos os 
indivíduos que adiram voluntariamente aos 
princípios do Comité, devendo ser admitidos 
por deliberação da Assembleia Geral.

Dois) O pedido de admissão para membro 
do Comité será dirigido ao Conselho de 
Direcção que submeterá à Assembleia Geral 
para ratificação.

Três) A qualidade de membro só produz 
efeitos depois de o candidato cumprir o 
estabelecido em 2) e 3b) ambos do artigo quatro. 
Cumulativamente, o membro deverá cumprir 
com os seus deveres previstos no artigo sete 
deste estatuto.

CAPÍTULO III

Dos direitos e deveres dos membros

ARTIGO SEIS

Direitos dos membros

São direitos dos membros do Comité os 
seguintes:

a) Participar em programas/projectos 
e iniciativas promovidas pelo 
Comité;

b) Participar nas discussões de todas as 
questões da vida do Comité e propor 
alterações;

c)  Propor  acções  que  v i sem o 
m e l h o r a m e n t o  c r e s c e n t e  e 
revitalização dos objectivos do 
Comité;
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d) Exercer o direito de voto, não podendo 
os  membros  votarem como 
mandatários de outrem;

e) Eleger e ser eleito para quaisquer 
órgãos do Comité;

f) Usufruir dos benefícios que advenham 
das actividades em comum;

g) Beneficiar e usufruir dos bens do 
Comité que se destinem para o uso 
comum;

h) Ser apoiado e protegido nos seus 
anseios e interesses pelas estruturas 
do Comité;

i) Resignar, por escrito, o estatuto de 
membro do Comité.

ARTIGO SETE

Deveres dos membros

São deveres dos membros do Comité os 
seguintes:

a) Cumprir as disposições estatutárias, os 
regulamentos internos e qualquer 
deliberação feita em Assembleia 
Geral

b) Pagar, pontualmente, a jóia e as 
respectivas quotas mensais e 
eventuais  supr imentos  para 
suportar encargos extraordinários 
do Comité;

c) Contribuir para o bom nome do 
Comité;

d) Apoiar o Comité na realização das suas 
actividades;

e) Aceitar e exercer com zelo, dedicação, 
dinamismo e competência os cargos 
para que for eleito;

f) Prestar contas pelas tarefas a que for 
incumbido;

g) Esforçar-se pela elevação do seu nível 
técnico-profissional e participar 
nas acções de formação que forem 
organizadas pelo Comité;

h) Cuidar e utilizar racionalmente os bens 
do Comité;

i) Contribuir para a criação de boas 
relações de trabalho e interpessoais 
e promover a entrada de novos 
membros no Comité.

CAPÍTULO IV

SECÇÃO I

Da organização e funcionamento

ARTIGO OITO

Órgãos

Os órgãos do comité de gestão Pfuca 
Madjimisse são os seguintes: 

a) Assembleia Geral;
b) Comité de Gestão;
c) Comissão de Fiscalização das contas; e
d) Comissão de Fiscalização dos Recursos 

Florestais.

ARTIGO NOVE

Mandato

Um) Os órgãos do Comité são eleitos pela 
assembleia geral entre os membros com direito 
a voto, mediante voto secreto.

Dois) Os órgãos do Comité são eleitos 
durante a primeira sessão da Assembleia Geral, 
por um período inicial de 2 anos, renovável, 
apenas, uma vez.

ARTIGO DEZ

Assembleia geral

Composição

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
do Comité, composta por todos os indivíduos 
com idade igual ou superior a 18 anos e 
residentes na comunidade há pelomenos cinco 
anos.

Dois) Existem membros com direito a voto 
e sem direito a voto; a perda do direito a voto 
é estabelecido mediante uma deliberação da 
Assembleia Geral sob proposta do Comité de 
Gestão.

Três) Membros podem perder o seu direito 
a voto como sanção ao não cumprimento dos 
regulamentos aprovados na Assembleia Geral.

ARTIGO ONZE

Funcionamento

Um) A Assembleia Geral é dirigida pela 
Mesa da Assembleia Geral. A Mesa da 
Assembleia Geral é composta por um presidente 
e um secretário.

Dois) A Assembleia Geral pode eleger, 
para o caso de falta ou impossibilidade do 
presidente ou secretário, um vice-presidente e 
um secretário substitutos, escolhidos entre os 
membros com direito a voto presentes.

Três) A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente de 3 em 3 meses, com início a 
4 de Novembro de 2015 e extraordinariamente 
sempre que for convocada pelo presidente ou 
pelo Comité de Gestão ou, ainda, por pelo 
menos 50 membros com direito a voto.

Quatro) As deliberações da assembleia 
geral são tomadas por maioria simples de votos 
exceptuando-se a alteração dos estatutos e a 
extinção do Comité.

Cinco) A mesa pode convidar assessores 
não membros e sem direito a voto para assistir 
à Assembleia Geral nas suas deliberações.

ARTIGO DOZE

Competências

Compete à Assembleia Geral: 

a) Eleger, e destituir, entre os seus 
membros, aqueles que fazem parte 
do Comité de Gestão, Comissão de 
Fiscalização das Contas e Comissão 
de Fiscalização dos Recursos 
Florestais;

b) Aprovar o Regulamento para o Uso de 
Recursos Florestais de Madjimisse;

c) Deliberar sobre a alteração dos 
estatutos ou extinção do comité, 
por maioria de dois terços dos 
membros;

d) Revogar, mediante uma maioria de 
dois terços dos membros presentes, 
deliberações do Comité de Gestão;

e) Aprovar, mediante uma maioria 
simples, o plano de actividades e o 
orçamento elaborados pelo Comité 
de Gestão;

f) Aprovar, mediante uma maioria 
simples, os relatórios de execução 
do Comité de Gestão e da Comissão 
de Fiscalização;

g) Deliberar sobre a aquisição onerosa e 
alienação de bens;

h) Aprovar regulamentos internos;
i) Deliberar sobre a contracção de 

empréstimos;
j) Aprovar o relatório anual de actividades 

bem como o relatório anual de 
contas e o orçamento do Comité; 

k) Autorizar a assinatura de acordos e 
parceria;

l) Autorizar projectos de expansão de 
actividades; 

m) Criar novos órgãos ou entidades que 
contribuam para a realização dos 
objectivos do Comité.

Dois) A Assembleia Geral pode deliberar 
sobre outros assuntos quando estiverem 
presentes pelo menos 20 membros não 
pertencentes a nenhum dos outros órgãos do 
Comité.

ARTIGO TREZE

Convocação

Um) A convocação da Assembleia Geral 
será feita pelo presidente da respectiva mesa ou 
por quem lhe fizer a vez, através da afixação da 
convocatória, que inclui a agenda da reunião, na 
sede do Comité ou ainda através dos emissores 
de rádios comunitárias, distritais ou provinciais, 
com antecedência mínima de trinta dias.

Dois) Os membros podem reunir-se 
em assembleia geral sem observância de 
formalidades prévias, desde que, todos estejam 
presentes e todos menifestem a vontade de que 
a assembleia se constitua e delibere sobre um 
determinado assunto.

Três) A Assembleia Geral será ainda 
convocada sempre que a sua convocação seja 
requerida, com fim legítimo, por um número 
não inferior a um terço dos membros. 

SECÇÃO II

Do Comité de Gestão

ARTIGO CATORZE

Mandato e composição

Um) O Comité de Gestão é composto por 
não menos de 11 membros incluindo o líder 
comunitário.
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Dois) O Comité de Gestão é eleito pela 
Assembleia Geral entre os membros com direito 
a voto, mediante voto secreto.

Três) O Comité de Gestão é eleito de dois 
em dois anos, no decurso do primeiro trimestre.

Quatro) O mandato de cada membro é 
individual e pode ser renovado apenas uma vez.

Cinco) As competências do presidente, 
secretário e tesoureiro são definidas em 
regulamento específico.

Seis) Caso não haja eleições no prazo 
previsto, as funções do Comité de Gestão são 
assumidas pela Comissão de Fiscalização de 
Contas.

ARTIGO QUINZE

Competências

Ao Comité de Gestão compete:

a) Garantir o licenciamento das várias 
formas de exploração de produtos 
florestais da comunidade de 
Madjimisse junto aos Serviços 
D i s t r i t a i s  d e  A c t i v i d a d e s 
Económicas e Serviços Provinciais 
de Florestas e Fauna Bravia;

b) Autorizar o uso dos recursos florestais 
da zona pertencente à comunidade 
de Madjimisse para fins comerciais 
ou consumo pelos membros 
da comunidade desde que não 
ultrapasse as cotas estipuladas;

c) Autorizar a exploração dos recursos 
florestais da zona pertencente 
à comunidade de Madjimisse 
por pessoas ou empresas não 
pertencentes à comunidade;

d) Submeter à Assembleia Geral um 
Regulamento para o Uso dos 
Recursos Florestais de Madjimisse 
ou emendas ao Regulamento em 
vigor;

e) Delimitar anualmente as áreas onde 
a exploração é proibida (zonas de 
protecção temporária);

f) Delimitar anualmente as áreas onde 
o pastoreio é proibido (zonas de 
pastagem em recuperação);

g) Supervisar as actividades da Comissão 
de Fiscalização dos Recursos 
Florestais;

h) Garantir que os membros da Comissão 
de Fiscalização dos Recursos 
Florestais tenham o estatuto de 
fiscais ajuramentados;

i) Receber o dinheiro dos 20% das taxas 
de exploração pago pelo Estado e 
gerir a respectiva conta bancária;

j) Elaborar e submeter à Assembleia Geral 
uma proposta de plano de actividades 
e de orçamento baseada nas receitas 
das licenças de exploração, multas 
e de outras actividades de geração 
de rendimento aqui ainda não 
especificadas;

k) Executar o plano de actividades 
e o orçamento aprovados pela 
Assembleia Geral;

l) Apresentar toda a documentação 
relativa à execução financeira 
à Comissão de Fiscalização de 
Contas;

m) Submeter às contas finais de cada ano 
fiscal à Comissão de Fiscalização de 
Contas até dia 16 de Dezembro para 
obter o seu parecer;

n) Submeter às contas finais à Assembleia 
Geral junto com o parecer da 
Comissão para a Fiscalização das 
Contas até dia 31 de Dezembro 
à Assembleia Geral apara a sua 
aprovação;

o) Manter o arquivo de todas as 
deliberações, orçamentos e contas.

ARTIGO DEZASSEIS

Deliberação

Um) O Comité de Gestão reúne-se 
ordinariamente uma vez por mês.

Dois) O Comité de Gestão pode ser 
convocado em reunião extraordinária pelo seu 
presidente ou por pelo menos três dos seus 
membros.

Três) O Comité de Gestão pode deliberar 
quando estiverem presentes pelo menos o 
presidente, o tesoureiro e quatro membros.

Quatro) As deliberações entram em vigor 
depois da publicação da respectiva acta que deve 
ser assinada por todos os membros presentes. 

ARTIGO DEZASSETE

Cessão extraordinária das funções

O Comité de Gestão cessa as suas funções 
antes do fim do mandato: 

a) Mediante uma moção de censura 
aprovada em Assembleia Geral 
por pelo menos dois terços dos 
membros com direito de voto 
presentes;

b) Mediante renúncia, morte ou outra 
forma de incapacitação de pelo 
menos a metade dos seus membros.

ARTIGO DEZOITO

Comissão de Fiscalização de Contas

Composição e mandato

A Comissão de Fiscalização de Contas tem 
três membros que são eleitos entre os membros 
da Assembleia Geral para um mandato de três 
anos não renovável.

ARTIGO DEZANOVE

Competência

Um) À Comissão de Fiscalização de Contas 
compete: 

a) Monitorar a gestão financeira do 
Comité de Gestão mediante um 
acompanhamento contínuo do 
exercício das actividades;

b) Examinar a escrituração e os 
documentos e fazer a verificação 
dos valores patrimoniais;

c) Apresentar parecer favorável ou 
desfavorável à Assembleia Geral 
em relação ao relatório financeiro 
do Comité de Gestão bem como 
do programa e orçamento para o 
ano seguinte.

Dois) Compete ainda à Comissão de 
Fiscalização de Contas assegurar a continuidade 
do funcionamento do comité de gestão caso este 
cesse as suas funções sem ter havido eleições, 
mediante a gestão das actividades correntes e a 
organização de eleições num prazo não superior 
a doze meses.

ARTIGO VINTE

Comissão de Fiscalização dos Recursos 
Florestais

Composição e mandato

Um) A Comissão de Fiscalização dos 
Recursos Florestais tem pelo menos cinco 
membros eleitos directamente pela Assembleia 
Geral mediante voto secreto para um mandato 
de dois anos não renovável.

Dois) Os membros da Comissão de 
Fiscalização dos Recursos Florestais eleitos 
escolhem entre eles o presidente, vice-presidente 
e três vogais.

ARTIGO VINTE E UM

Competências

Um) Compete aos membros da Comissão 
de Fiscalização dos Recursos Florestais zelar 
pelo cumprimento da Lei e dos regulamentos 
para o uso dos recursos e as demais deliberações 
da Assembleia Geral e do Comité de Gestão 
relevantes.

Dois) Compete, ainda, ao Comité de 
Fiscalização de recursos Florestais o controlo e 
a fiscalização das actividades internas.

ARTIGO VINTE E DOIS

Estatuto, direitos e deveres

Um) Os membros da comissão de 
fiscalização dos recursos deverão aceitar receber 
o estatuto de fiscal ajuramentado depois de 
terem concluído com sucesso um treinamento 
em matéria de legislação florestal e técnicas de 
fiscalização e o seu reconhecimento como tal 
pela autoridade competente. 

Dois) Os membros terão o direito de receber 
individualmente a parte legalmente designada 
para denúncias de crimes florestais.

Três) Os membros poderão ter o direito de 
receber um fardamento e um subsídio custeados 
pelas receitas geridas pelo Comité de Gestão 
mediante a atribuição de licenças de exploração, 
multas, os 20% das taxas de licença atribuídos 
pelo Estado às comunidades locais, ou outras 
fontes.
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Quatro) Os membros terão a obrigação de 
fiscalizar o uso dos recursos florestais pelos 
membros da comunidade e por pessoas que 
não são membros, e participar as transgressões 
contra a Lei do Estado e os regulamentos 
aprovados pela Assembleia Geral às autoridades 
competentes e ao Comité de Gestão. 

Cinco) Os membros terão igualmente a 
obrigação de verificar o cumprimento do 
regulamento interno e alertar o Comité de 
Gestão e a assembleia geral sobre qualquer 
anomalia registada.

CAPÍTULO V

Dos fundos, Associação e Cooperação

ARTIGO VINTE E TRÊS

Fundos

São considerados fundos do Comité:

a) O produto das contribuições em jóias e 
quotas mensais dos membros;

b) Doações, legados, subsídios ou 
quaisquer outras subvenções de 
pessoas singulares ou colectivas, 
privadas ou públicas, nacionais ou 
estrangeiras;

c) O produto de venda de qualquer bem 
ou serviço que o comité promova;

d) Os rendimentos resultantes da 
actividade do comité na prossecução 
dos seus objectivos.

ARTIGO VINTE E QUATRO

Associação e cooperação

O Comité de Gestão pode associar-se 
ou filiar-se em organizações nacionais ou 
estrangeiras que prossigam fins semelhantes 
nos termos da lei em vigor.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VINTE E CINCO

Regulamento

Um) Enquanto não forem aprovados os 
regulamentos, as disposições a estes inerentes, 
emanarão as do Comité de Gestão.

Dois) As sanções aplicadas aos membros 
que violem os presentes estatutos serão 
estabelecidas no regulamento interno.

ARTIGO VINTE E SEIS

Dissolução

O Comité de Gestão pode extinguir-se da 
seguinte maneira:

a) Por deliberação da Assembleia Geral;
b) Nos demais casos previstos na lei.

ARTIGO VINTE E SETE

Omissões

Em tudo que for omisso nos presentes 
estatutos recorrer-se-á a legislação aplicável na 
República de Moçambique.

ARTIGO VINTE E OITO

Aprovação

Um) O presente estatuto foi aprovado em 
assembleia geral da associação realizada em 
Setembro de dois mil e quize na sede do comité 
de gestão sita em Madjimisse no Distrito de 
Guijá, Província de Gaza. 

Dois) Está conforme e entra em vigor 
imediatamente.

Madjimisse, 2 de Setembro de 2015

Comité de Gestão                            
de Recursos Naturais                    

de Malemane

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

SECÇÃO I

Dos princípios fundamentais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

O Comité de Gestão adopta a denominação 
de Comité de Gestão de Recursos Naturais de 
Malemane, abreviadamente designada CGRN- 
Malemane, sendo um órgão de âmbito local.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Malemane, é uma pessoa colectiva de 
direito privado, sem fins lucrativos, de 
carácter humanitário, dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, com o seu logotipo representado por 
uma maçaroca representando potencialidades da 
comunidade.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Malemane, tem a sua sede na Localidade 
de Tomanine, Posto administrativo de 
Mubanguene, Distrito de Guijá. 

ARTIGO QUARTO

(Princípios gerais)

Um) O Comité de Gestão de Recursos 
Naturais de Malemane guia-se pelos princípios 
de respeito ao meio ambiente, promovendo 

acções que visam a contribuir na redução da 
destruição dos recursos naturais da comunidade 
de Malemane.

Dois) Serve para defender os direitos e 
interesses de todos os membros da comunidade, 
sem discriminação de qualquer natureza.

ARTIGO QUINTO

(Duração)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Malemane é constituído por tempo 
indeterminado, considerando iniciadas as 
suas actividades a partir da data do seu 
reconhecimento jurídico.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO SEXTO

Um) Geral:

Contribuir para o desenvolvimento da 
comunidade e para uma gestão 
sustentável de recursos naturais e 
agro-geológicos.

Dois) Específicos:

a) Contribuir na gestão dos recursos 
naturais promovendo acções de 
sensibilização sobre o uso correcto 
e sustentável, salvaguardando os 
direitos e interesses da comunidade;

b) Contribuir na criação de soluções 
que contribuam para mudança 
de atitude e comportamento da 
comunidade no que concerne a 
exploração de recursos naturais e 
prevenção de desastres naturais 
resultantes da acção humana;

c) Representar a comunidade em fóruns 
de discussão para estabelecimento 
de parcerias que contribuam para o 
desenvolvimento da comunidade.

CAPITULO III

Dos recursos financeiros                              
e patrimoniais

ARTIGO SÉTIMO

(Recursos financeiros)

Os recursos financeiros do Comité de Gestão 
de Recursos Naturais de Malemane provêm das 
seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b) 20% provenientes das receitas de 

exploração de recursos naturais na 
comunidade;

c)  Contr ibuições  resul tantes  da 
responsabi l idade social  das 
empresas com actividades na 
comunidade.
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ARTIGO OITAVO

(Recursos patrimoniais)

 Constituem bens patrimoniais do Comité 
de Gestão:

a) Instalações de funcionamento do 
Comité de Gestão;

b) Bens, meios circulantes e outros 
doados ou adquiridos legalmente 
pelo Comité de Gestão.

ARTIGO NONO

(Membro)

Podem ser membros do Comité todas as 
pessoas singulares residentes da comunidade 
desde que reúnam os seguintes requisitos: 

a) Sejam maiores de dezoito anos e 
estejam em pleno gozo das suas 
faculdades mentais;

b) Sejam residentes na comunidade;
c) Não tenham qualquer antecedente 

criminal.

ARTIGO DÉCIMO

(Categorias dos membros)

Um) Os membros do CGRN de Malemane 
classificam-se nas seguintes categorias:

a) Membros fundadores – os que 
participam na assinatura da escritura 
pública;

b) Membros ordinários – os que vierem 
a ser admitidos após o registo do 
Comité de Gestão;

c) Membros beneméritos – pessoas 
singulares ou colectivas, nacionais 
ou estrangeiras que prestem 
serviços relevantes e benefícios que 
contribuam para o desenvolvimento 
do Comité de Gestão;

d) Membros honorários – todos aqueles 
que se notabilizem, quer prestando 
serviços ou outro tipo de apoios 
para o Comité, será concedido 
também à título excepcional à 
altas individualidades que tenham 
visitado e demonstrem interesse 
pelo Comité, e este título será 
proposto pelo Conselho de Direcção 
e homologado pela Assembleia 
Geral.

Do i s )  A  qua l idade  de  membro  é 
intransmissível, podendo no caso de força maior 
fazer-se representar por um outro mediante uma 
procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Direitos dos membros)

Constituem direitos dos membros:

a) Participar em todas as actividades 
inerentes ao funcionamento do 
Comité;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais do Comité;

c) Exercer o direito de voto, não podendo 
nenhum membro nem seu familiar 
votar como mandatário de outrem;

d) Participar nas sessões da Assembleia 
Geral;

e )  Receber  dos  ó rgãos  soc ia i s 
informações e esclarecimentos 
sobre as actividades do Comité;

f) Fazer recurso à Assembleia Geral 
sobre deliberações que, considerem 
con t r á r i a s  ao s  e s t a tu to s  e 
regulamentos do Comité.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros:

a) Respeitar os membros dos órgãos 
sociais, bem como os restantes 
membros;

b) Respeitar e cumprir as deliberações da 
Assembleia Geral;

c) Exercer com dedicação e zelo os 
cargos de direcção que lhes forem 
confiados e outras tarefas do 
Comité;

d) Observar e cumprir com os estatutos 
do Comité.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Sanções)

Dependendo da gravidade, as infracções são 
passíveis das seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Repreensão registada;
c) Multa a reverter para o fundo do 

Comité a ser fixada pela Assembleia 
Geral, ordinária ou extraordinária 
convocada para o efeito;

d) Suspensão temporária da qualidade 
de membro;

e) Expulsão com fundamento nas alíneas 
anteriores, a ser deliberada pela 
assembleia-geral, sob proposta 
do  Conse lho  de  D i r ecção , 
salvaguardando os interesses do 
Comité de Gestão.

Único: Para o complemento dos presentes 
estatutos será produzido um regulamento 
interno do funcionamento do Comité de Gestão, 
que deverá ser aprovado pela Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Perda da qualidade de membro)

A qualidade de memro perde-se nas seguintes 
situações:

a) Declaração expressa de renúncia;
b) Violar gravemente os estatutos do 

Comité;
c) Atitudes ou actos que manchem o bom 

nome e prestígio do Comité;

d) Uso indevido e destruição voluntária 
dos bens e património do Comité.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais do Comité

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais do Comité:
a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
do Comité, e é constituída por todos os membros 
do, e as suas deliberações quando tomadas em 
conformidade com a lei e os presentes estatutos, 
são obrigatórias para todos os membros do 
Comité.

Dois) Os membros honorários e beneméritos 
embora possam assistir as sessões da Assembleia 
Geral não tem direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Periodicidade da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano e extraordinariamente, desde 
que a sua convocação seja solicitada pelo 
Conselho de Direcção ou metade dos seus 
membros

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral considera-se 
constituída, em primeira convocatória, desde 
que estejam presentes pelo menos metade dos 
seus membros com direito à voto, e meia hora 
depois, em segunda convocatória, seja qual for 
o número dos membros presentes.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
são de cumprimento obrigatório de todos os 
membros, sendo que as mesmas são validadas 
por uma maioria absoluta, exceptuando às 
relativas a alterações de estatutos e dissolução 
do Comité, que exigem três quartos de votos dos 
membros presentes ou de todos os membros.

CAPÍTULO V

Da composição

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Assembleia Geral)

Um) A Mesa de Assembleia Geral é 
constituída por três membros sendo:

a) Presidente da Mesa;
b) Vice-presidente;
c) Relator.

Dois) Os membros da mesa deverão ser 
eleitos em sessões de Assembleia Geral que 
terão lugar de cinco em cinco anos
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ARTIGO DÉCIMO NONO

(Eleição dos órgãos)

Um) Todos os órgãos do Comité são eleitos 
por um mandato de cinco anos renovável apenas 
uma vez.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências dos membros                               
da Assembleia Geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:

a) Dirigir as sessões de trabalho da 
Assembleia Geral;

b) Assinar todas as deliberações;
c) Contribuir para criação de um 

ambiente democrático no decurso 
das sessões, durante a discussão dos 
assuntos agendados;

d) Convocar as sessões de Assembleia 
Geral.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de Assembleia Geral;

b) Substituir o presidente nos seus 
impedimentos ou ausências.

Três) Compete ao relator

Lavrar as actas da Assembleia Geral.  

 ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competências da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Direcção;

c) Deliberar sobre a perda de qualidade 
de membro;

d) Atribuir as qualidades de membros 
honorários e beneméritos;

e) Examinar e aprovar os relatórios 
anuais de actividades e de contas 
da direcção;

f) Analisar e aprovar o plano de actividades 
e o respectivo orçamento;

g) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
ou t ra s  ques tões  r e l evan tes 
submetidas para sua apreciação.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é composto 
pelos seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretaria;
d) Tesoureiro;
e) Coordenador.

Dois) Sendo o Conselho de Direcção o órgão 
executivo do Comité de Gestão, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
Geral;

b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades do Comité;

e) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral extraordinária quando se 
mostrar necessária;

f) Propor à Assembleia Geral a admissão 
de novos membros;

g) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à Assembleia 
Geral;

h) Preparar o relatório anual de 
actividades bem como o respectivo 
orçamento e submetê-lo aprovação 
da Assembleia Geral;

i) Elaborar e submeter à aprovação da 
assembleia a atribuição de direitos 
de explorar os seus recursos por 
pessoas colectivas ou individuais 
devidamente identificadas;

j) Propor sanções aos membros que 
violarem os estatutos do Comité.

Três) Os membros do Conselho de direcção 
são eleitos pela Assembleia Geral por período de 
cinco anos renováveis por apenas um mandato 
ou segundo as deliberações da mesma.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências dos membros do Conselho 
de Direcção)

Um) Presidente

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de direcção, convocar 
e presidir as respectivas reuniões;

b) Representar o Comité em juízo e sua 
obtenção activa e passiva.

c) Exercer o voto de desempate;
d) Autenticar os acordos estabelecidos 

pelo Conselho De Direcção e os 
demais documentos contratuais.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas faltas 

ou impedimentos.

Três) Compete à secretária:

a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Direcção;
c) Redigir avisos e correspondências da 

organização e assinar convocatórias 
juntamente com o presidente.

Quatro) Compete ao tesoureiro

a) Velar pelas contas e fundos do Comité;
b) Proceder os registos e informar 

regularmente ao Conselho de 
direcção sobre o estado financeiro 
do Comité.

Cinco) Compete ao coordenador:

a) Coordenar os serviços do Comité;
b) Supervisionar todas as actividades 

do Comité junto da comunidade, 
instituições governamentais e não 
governamentais;

c) Assinar correspondência e demais 
documentação do funcionamento 
dos serviços do Comité;

d) Criar mecanismos para que seja 
d e v i d a m e n t e  c u m p r i d o  o 
regulamento interno em vigor no 
Comité de Gestão;

e) Informar ao presidente do Conselho 
de Direcção sobre decurso das 
actividades do Comité;

f) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é um órgão 
de auditoria composto por três elementos 
nomeadamente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira do Comité;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos e 
bens patrimoniais do Comité;

c) Apresentar regularmente à assembleia 
o seu parecer sobre os relatórios 
de actividades e financeiros 
apresentados pela direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competências dos membros do Conselho 
Fiscal)

Compete aos membros do Conselho fiscal 
as seguintes tarefas:

Um) Presidente:
a) Convocar e presidir as reuniões do 

órgão.

Dois) Vogais:

a) Redigir as actas juntamente com o 
presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Periodicidade)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á 
obrigatoriamente duas vezes por ano e sempre 
que necessário, assim como quando convocado 
pelo Conselho de Direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação do Comité, 
a Assembleia Geral reunirá extraordinariamente 
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para decidir sobre o destino a dar aos bens do 
Comitê nos termos da lei, sendo a sua comissão 
liquidatária constituída por cinco membros a 
designar pela Assembleia Geral.

Comité de Gestão                             
de Recursos Naturais                       

de Kokone

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

SECÇÃO I

Dos princípios fundamentais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

O Comité de Gestão adopta a denominação 
de Comité de Gestão de Recursos Naturais de 
Kokone, abreviadamente designada CGRN- 
Kokone, sendo um órgão de âmbito local.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Kokone, é uma pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos, de carácter 
humanitário, dotada de personalidade jurídica, 
autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, com o seu logotipo representado por 
uma maçaroca representando potencialidades da 
comunidade.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Kokone, tem a sua sede na Localidade 
de Tomanine, Posto administrativo de 
Mubanguene, Distrito de Guijá. 

ARTIGO QUARTO

(Princípios gerais)

Um) O Comité de Gestão de Recursos 
Naturais de Kokone guia-se pelos princípios 
de respeito ao meio ambiente, promovendo 
acções que visam a contribuir na redução da 
destruição dos recursos naturais da comunidade 
de Kokone.

Dois) Serve para defender os direitos e 
interesses de todos os membros da comunidade, 
sem discriminação de qualquer natureza.

ARTIGO QUINTO

(Duração)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais de 
Kokone é constituído por tempo indeterminado, 
considerando iniciadas as suas actividades a 
partir da data do seu reconhecimento jurídico.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO SEXTO

Um) Geral:

Contribuir para o desenvolvimento da 
comunidade e para uma gestão 
sustentável de recursos naturais e 
agro-geológicos.

Dois) Específicos:

a) Contribuir na gestão dos recursos 
naturais promovendo acções de 
sensibilização sobre o uso correcto 
e sustentável, salvaguardando os 
direitos e interesses da comunidade;

b) Contribuir na criação de soluções 
que contribuam para mudança 
de atitude e comportamento da 
comunidade no que concerne a 
exploração de recursos naturais e 
prevenção de desastres naturais 
resultantes da acção humana;

c) Representar a comunidade em fóruns 
de discussão para estabelecimento 
de parcerias que contribuam para o 
desenvolvimento da comunidade.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros                              
e patrimoniais

ARTIGO SÉTIMO

(Recursos financeiros)

Os recursos financeiros do Comité de Gestão 
de Recursos Naturais de Kokone provêm das 
seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b) 20% provenientes das receitas de 

exploração de recursos naturais na 
comunidade;

c)  Contr ibuições  resul tantes  da 
responsabi l idade social  das 
empresas com actividades na 
comunidade.

ARTIGO OITAVO

(Recursos patrimoniais)

Constituem bens patrimoniais do Comité 
de Gestão:

a) Instalações de funcionamento do 
Comité de Gestão;

b) Bens, meios circulantes e outros 
doados ou adquiridos legalmente 
pelo Comité de Gestão.

ARTIGO NONO

(Membro)

Podem ser membros do Comité todas as 
pessoas singulares residentes da comunidade 
desde que reúnam os seguintes requisitos: 

a) Sejam maiores de dezoito anos e 
estejam em pleno gozo das suas 
faculdades mentais;

b) Sejam residentes na comunidade;
c) Não tenham qualquer antecedente 

criminal.

ARTIGO DÉCIMO

(Categorias dos membros)

Um) Os membros do CGRN de Kokone 
classificam-se nas seguintes categorias:

a) Membros fundadores – os que 
participam na assinatura da escritura 
pública;

b) Membros ordinários – os que vierem 
a ser admitidos após o registo do 
Comité de Gestão;

c) Membros beneméritos – pessoas 
singulares ou colectivas, nacionais 
ou estrangeiras que prestem 
serviços relevantes e benefícios que 
contribuam para o desenvolvimento 
do Comité de Gestão;

d) Membros honorários – todos aqueles 
que se notabilizem, quer prestando 
serviços ou outro tipo de apoios 
para o Comité, será concedido 
também à título excepcional à 
altas individualidades que tenham 
visitado e demonstrem interesse 
pelo Comité, e este título será 
proposto pelo Conselho de Direcção 
e homologado pela Assembleia 
Geral.

Do i s )  A  qua l idade  de  membro  é 
intransmissível, podendo no caso de força maior 
fazer-se representar por um outro mediante uma 
procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Direitos dos membros)

Constituem direitos dos membros:

a) Participar em todas as actividades 
inerentes ao funcionamento do 
Comité;

b)  Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais do Comité;

c) Exercer o direito de voto, não podendo 
nenhum membro nem seu familiar 
votar como mandatário de outrem;

d) Participar nas sessões da Assembleia 
Geral;

e )  Receber  dos  ó rgãos  soc ia i s 
informações e esclarecimentos 
sobre as actividades do Comité;

f) Fazer recurso à Assembleia Geral 
sobre deliberações que, considerem 
con t r á r i a s  ao s  e s t a tu to s  e 
regulamentos do Comité.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros:

a) Respeitar os membros dos órgãos 
sociais, bem como os restantes 
membros;
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b) Respeitar e cumprir as deliberações da 
Assembleia Geral;

c) Exercer com dedicação e zelo os 
cargos de direcção que lhes forem 
confiados e outras tarefas do 
Comité;

d) Observar e cumprir com os estatutos 
do Comité.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Sanções)

Dependendo da gravidade, as infracções são 
passíveis das seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Repreensão registada;
c) Multa a reverter para o fundo do 

Comité a ser fixada pela Assembleia 
Geral, ordinária ou extraordinária 
convocada para o efeito;

d) Suspensão temporária da qualidade 
de membro;

e) Expulsão com fundamento nas alíneas 
anteriores, a ser deliberada pela 
Assembleia Geral, sob proposta 
do  Conse lho  de  D i r ecção , 
salvaguardando os interesses do 
Comité de Gestão.

Único: Para o complemento dos presentes 
estatutos será produzido um regulamento 
interno do funcionamento do Comité de Gestão, 
que deverá ser aprovado pela Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Perda da qualidade de membro)

A qualidade de membro perde-se nas 
seguintes situações:

a) Declaração expressa de renúncia;
b) Violar gravemente os estatutos do 

Comité;
c) Atitudes ou actos que manchem o bom 

nome e prestígio do Comité;
d) Uso indevido e destruição voluntária 

dos bens e património do Comité.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais do Comité

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais do Comité:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
do Comité, e é constituída por todos os membros 
do, e as suas deliberações quando tomadas em 
conformidade com a lei e os presentes estatutos, 
são obrigatórias para todos os membros do 
Comité.

Dois) os membros honorários e beneméritos 
embora possam assistir as sessões da Assembleia 
Geral não tem direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Periodicidade da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano e extraordinariamente, desde 
que a sua convocação seja solicitada pelo 
Conselho de Direcção ou metade dos seus 
membros.

ARTIGO DECIMO SÉTIMO

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral considera-se 
constituída, em primeira convocatória, desde 
que estejam presentes pelo menos metade dos 
seus membros com direito à voto, e meia hora 
depois, em segunda convocatória, seja qual for 
o número dos membros presentes.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
são de cumprimento obrigatório de todos os 
membros, sendo que as mesmas são validadas 
por uma maioria absoluta, exceptuando às 
relativas a alterações de estatutos e dissolução 
do Comité, que exigem três quartos de votos dos 
membros presentes ou de todos os membros.

CAPÍTULO V

Da composição

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Assembleia Geral)

Um) A Mesa de Assembleia Geral é 
constituída por três membros sendo:

a) Presidente da Mesa;
b) Vice-presidente;
c) Relator.

Dois) Os membros da mesa deverão ser 
eleitos em sessões de Assembleia Geral que 
terão lugar de cinco em cinco anos.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Eleição dos órgãos)

Um) Todos os órgãos do Comité são eleitos 
por um mandato de cinco anos renovável apenas 
uma vez.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências dos membros                                
da Assembleia Geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:

a) Dirigir as sessões de trabalho da 
Assembleia Geral;

b)  Assinar todas as deliberações;
c) Contribuir para criação de um 

ambiente democrático no decurso 
das sessões, durante a discussão dos 
assuntos agendados;

d) Convocar as sessões de Assembleia 
Geral

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de Assembleia Geral;

b) Substituir o presidente nos seus 
impedimentos ou ausências.

Três) Compete ao relator:

Lavrar as actas da Assembleia Geral.  

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competências da Assembleia Geral)

Compete á Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Direcção;

c) Deliberar sobre a perda de qualidade 
de membro;

d) Atribuir as qualidades de membros 
honorários e beneméritos;

e) Examinar e aprovar os relatórios 
anuais de actividades e de contas 
da direcção;

f) Analisar e aprovar o plano de actividades 
e o respectivo orçamento;

g) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
ou t ra s  ques tões  r e l evan tes 
submetidas para sua apreciação.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é composto 
pelos seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretaria;
d) Tesoureiro;
e) Coordenador.

Dois) Sendo o Conselho de Direcção o órgão 
executivo do Comité de Gestão, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
Geral;

b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades do Comité;

e) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral extraordinária quando se 
mostrar necessária;

f) Propor à Assembleia Geral a admissão 
de novos membros;

g) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à Assembleia 
Geral;

h) Preparar o relatório anual de 
actividades bem como o respectivo 
orçamento e submete-lo aprovação 
da Assembleia Geral;
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i) Elaborar e submeter à aprovação da 
assembleia a atribuição de direitos 
de explorar os seus recursos por 
pessoas colectivas ou individuais 
devidamente identificadas;

j) Propor sanções aos membros que 
violarem os estatutos do Comité.

Três) Os membros do Conselho de Direcção 
são eleitos pela assembleia Geral por período de 
cinco anos renováveis por apenas um mandato 
ou segundo as deliberações da mesma.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências dos membros do Conselho 
de Direcção)

Um) Presidente:

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de Direcção, convocar 
e presidir as respectivas reuniões;

b) Representar o Comité em juízo e sua 
obtenção activa e passiva;

c) Exercer o voto de desempate;
d) Autenticar os acordos estabelecidos 

pelo Conselho de Direcção e os 
demais documentos contratuais.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas faltas 

ou impedimentos.

Três) Compete à secretária:

a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Direcção;
c) Redigir avisos e correspondências da 

organização e assinar convocatórias 
juntamente com o presidente.

Quatro) Compete ao tesoureiro:

a) Velar pelas contas e fundos do Comité;
b) Proceder os registos e informar 

regularmente ao Conselho de 
Direcção sobre o estado financeiro 
do Comité.

Cinco) Compete ao Coordenador:

a) Coordenar os serviços do Comité;
b) Supervisionar todas as actividades 

do Comité junto da comunidade, 
instituições governamentais e não 
governamentais;

c) Assinar correspondência e demais 
documentação do funcionamento 
dos serviços do Comité;

d) Criar mecanismos para que seja 
d e v i d a m e n t e  c u m p r i d o  o 
regulamento interno em vigor no 
Comité de Gestão;

e) Informar ao presidente do Conselho 
de Direcção sobre decurso das 
actividades do Comité;

f) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é um órgão 
de auditoria composto por três elementos 
nomeadamente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira do Comité;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos e 
bens patrimoniais do Comité;

c) Apresentar regularmente à assembleia 
o seu parecer sobre os relatórios 
de actividades e financeiros 
apresentados pela direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competências dos membros do Conselho 
Fiscal)

Compete aos membros do Conselho Fiscal 
as seguintes tarefas:

Um) Presidente:

Convocar e presidir as reuniões do órgão

Dois) Vogais:

Redigir as actas juntamente com o 
presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Periodicidade)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á 
obrigatoriamente duas vezes por ano e sempre 
que necessário, assim como quando convocado 
pelo Conselho de Direcção

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação 
do Comité, a Assembleia Geral reunirá 
extraordinariamente para decidir sobre o destino 
a dar aos bens do comitê nos termos da lei, sendo 
a sua comissão liquidatária constituída por cinco 
membros a designar pela Assembleia Geral.

Comité de Gestão                         
de Recursos Naturais                         

de Mutaveia

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

SECÇÃO I

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

O Comité de Gestão adopta a denominação 
de Comité de Gestão de Recursos Naturais de 
Mutaveia, abreviadamente designada CGRN- 
Mutaveia, sendo um órgão de âmbito local.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Mutaveia, é uma pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos, de carácter 
humanitário, dotada de personalidade jurídica, 
autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, com o seu logotipo representado por 
uma maçaroca representando potencialidades da 
comunidade.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Mutaveia, tem a sua sede na Localidade 
de Tomanine, Posto administrativo de 
Mubanguene, Distrito de Guijá. 

ARTIGO QUARTO

(Princípios gerais)

Um) O Comité de Gestão de Recursos 
Naturais de Mutaveia guia-se pelos princípios 
de respeito ao meio ambiente, promovendo 
acções que visam a contribuir na redução da 
destruição dos recursos naturais da comunidade 
de Mutaveia.

Dois) Serve para defender os direitos e 
interesses de todos os membros da comunidade, 
sem discriminação de qualquer natureza.

ARTIGO QUINTO

(Duração)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais de 
Mutaveia é constituído por tempo indeterminado, 
considerando iniciadas as suas actividades a 
partir da data do seu reconhecimento jurídico.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO SEXTO

Um) Geral:

Contribuir para o desenvolvimento da 
comunidade e para uma gestão 
sustentável de recursos naturais e 
agro-geológicos.

Dois) Específicos

a) Contribuir na gestão dos recursos 
naturais promovendo acções de 
sensibilização sobre o uso correcto 
e sustentável, salvaguardando os 
direitos e interesses da comunidade;

b) Contribuir na criação de soluções 
que contribuam para mudança 
de atitude e comportamento da 
comunidade no que concerne a 
exploração de recursos naturais e 
prevenção de desastres naturais 
resultantes da acção humana;
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c) Representar a comunidade em fóruns 
de discussão para estabelecimento 
de parcerias que contribuam para o 
desenvolvimento da comunidade.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros                                
e patrimoniais

ARTIGO SÉTIMO

(Recursos financeiros)

Os recursos financeiros do Comité de Gestão 
de Recursos Naturais de Mutaveia provêm das 
seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b) 20% provenientes das receitas de 

exploração de recursos naturais na 
comunidade;

c)  Contr ibuições  resul tantes  da 
responsabi l idade social  das 
empresas com actividades na 
comunidade.

ARTIGO OITAVO

(Recursos patrimoniais)

Constituem bens patrimoniais do Comité 
de Gestão:

a) Instalações de funcionamento do 
Comité de Gestão;

b) Bens, meios circulantes e outros 
doados ou adquiridos legalmente 
pelo Comité de Gestão.

ARTIGO NONO

(Membro)

Podem ser membros do Comité todas as 
pessoas singulares residentes da comunidade 
desde que reúnam os seguintes requisitos: 

a) Sejam maiores de dezoito anos e 
estejam em pleno gozo das suas 
faculdades mentais;

b) Sejam residentes na comunidade;
c) Não tenham qualquer antecedente 

criminal.

 ARTIGO DÉCIMO

(Categorias dos membros)

Um) Os membros do CGRN de Mutaveia 
classificam-se nas seguintes categorias:

a) Membros fundadores – os que 
participam na assinatura da escritura 
pública;

b) Membros ordinários – os que vierem 
a ser admitidos após o registo do 
Comité de Gestão;

c) Membros beneméritos – pessoas 
singulares ou colectivas, nacionais 
ou estrangeiras que prestem 
serviços relevantes e benefícios que 
contribuam para o desenvolvimento 
do Comité de Gestão;

d) Membros honorários – todos aqueles 
que se notabilizem, quer prestando 
serviços ou outro tipo de apoios 
para o Comité, será concedido 
também à título excepcional à 
altas individualidades que tenham 
visitado e demonstrem interesse 
pelo Comité, e este título será 
proposto pelo Conselho de Direcção 
e homologado pela Assembleia 
Geral.

Do i s )  A  qua l idade  de  membro  é 
intransmissível, podendo no caso de força maior 
fazer-se representar por um outro mediante uma 
procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Direitos dos membros)

Constituem direitos dos membros:

a) Participar em todas as actividades 
inerentes ao funcionamento do 
comité;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais do Comité;

c) Exercer o direito de voto, não podendo 
nenhum membro nem seu familiar 
votar como mandatário de outrem;

d) Participar nas sessões da Assembleia 
Geral;

e )  Receber  dos  ó rgãos  soc ia i s 
informações e esclarecimentos 
sobre as actividades do Comité;

f) Fazer recurso à Assembleia Geral 
sobre deliberações que, considerem 
con t r á r i a s  ao s  e s t a tu to s  e 
regulamentos do Comité.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros:

a) Respeitar os membros dos órgãos 
sociais, bem como os restantes 
membros;

b) Respeitar e cumprir as deliberações da 
Assembleia Geral;

c) Exercer com dedicação e zelo os 
cargos de direcção que lhes forem 
confiados e outras tarefas do 
Comité;

d) Observar e cumprir com os estatutos 
do Comité.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Sanções)

Dependendo da gravidade, as infracções são 
passíveis das seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Repreensão registada;
c) Multa a reverter para o fundo do 

Comité a ser fixada pela Assembleia 
Geral, ordinária ou extraordinária 
convocada para o efeito;

d) Suspensão temporária da qualidade 
de membro;

e) Expulsão com fundamento nas alíneas 
anteriores, a ser deliberada pela 
Assembleia Geral, sob proposta 
do  Conse lho  de  D i r ecção , 
salvaguardando os interesses do 
Comité de Gestão.

Único: Para o complemento dos presentes 
estatutos será produzido um regulamento 
interno do funcionamento do Comité de Gestão, 
que deverá ser aprovado pela Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Perda da qualidade de membro)

A qualidade de membro perde-se nas 
seguintes situações:

a) Declaração expressa de renúncia;
b) Violar gravemente os estatutos do 

Comité;
c) Atitudes ou actos que manchem o bom 

nome e prestígio do Comité;
d) Uso indevido e destruição voluntária 

dos bens e património do Comité.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais do comité

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Órgãos sociais)

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
do Comité, e é constituída por todos os membros 
do, e as suas deliberações quando tomadas em 
conformidade com a lei e os presentes estatutos, 
são obrigatórias para todos os membros do 
Comité.

Dois) Os membros honorários e beneméritos 
embora possam assistir as sessões da Assembleia 
Geral não tem direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Periodicidade da Assembleia Geral)

 A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano e extraordinariamente, desde 
que a sua convocação seja solicitada pelo 
Conselho de Direcção ou metade dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Funcionamento da Assembleia Geral)

 Um) A Assembleia Geral considera-se 
constituída, em primeira convocatória, desde 
que estejam presentes pelo menos metade dos 
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seus membros com direito à voto, e meia hora 
depois, em segunda convocatória, seja qual for 
o número dos membros presentes.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
são de cumprimento obrigatório de todos os 
membros, sendo que as mesmas são validadas 
por uma maioria absoluta, exceptuando às 
relativas a alterações de estatutos e dissolução 
do Comité, que exigem três quartos de votos dos 
membros presentes ou de todos os membros.

CAPÍTULO V

Da Composição

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Mesa de Assembleia Geral é 
constituída por três membros sendo:

a) Presidente da Mesa;
b) Vice-Presidente;
c) Relator.

Dois) Os membros da mesa deverão ser 
eleitos em sessões de Assembleia Geral que 
terão lugar de cinco em cinco anos.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Eleição dos Órgãos)

Um) Todos os órgãos do Comité são eleitos 
por um mandato de cinco anos renovável apenas 
uma vez.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competências dos membros                                    
da Assembleia Geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:
a) Dirigir as sessões de trabalho da 

Assembleia Geral;
b) Assinar todas as deliberações;
c) Contribuir para criação de um 

ambiente democrático no decurso 
das sessões, durante a discussão dos 
assuntos agendados;

d) Convocar as sessões de Assembleia 
Geral.

Dois) Compete ao Vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de Assembleia Geral;

b) Substituir o presidente nos seus 
impedimentos ou ausências.

Três) Compete ao relator.

Lavrar as actas da Assembleia Geral.  

	 ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências da Assembleia Geral)

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Direcção;

c) Deliberar sobre a perda de qualidade 
de membro;

d) Atribuir as qualidades de membros 
honorários e beneméritos;

e) Examinar e aprovar os relatórios 
anuais de actividades e de contas 
da direcção;

f) Analisar e aprovar o plano de actividades 
e o respectivo orçamento;

g) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
ou t ra s  ques tões  r e l evan tes 
submetidas para sua apreciação.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Composição do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é composto 
pelos seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretaria;
d) Tesoureiro;
e) Coordenador.

Dois) Sendo o Conselho de Direcção o órgão 
executivo do Comité de Gestão, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
Geral;

b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades do Comité;

e) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral extraordinária quando se 
mostrar necessária;

f) Propor à Assembleia Geral a admissão 
de novos membros;

g) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à Assembleia 
Geral;

h) Preparar o relatório anual de 
actividades bem como o respectivo 
orçamento e submete-lo aprovação 
da Assembleia Geral;

i) Elaborar e submeter à aprovação da 
assembleia a atribuição de direitos 
de explorar os seus recursos por 
pessoas colectivas ou individuais 
devidamente identificadas;

j) Propor sanções aos membros que 
violarem os estatutos do Comité.

Três) Os membros do Conselho de Direcção 
são eleitos pela Assembleia Geral por período de 
cinco anos renováveis por apenas um mandato 
ou segundo as deliberações da mesma.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências dos membros do Conselho 
de Direcção)

Um) Presidente:

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de Direcção, convocar 
e presidir as respectivas reuniões;

b) Representar o Comité em juízo e sua 
obtenção activa e passiva;

c) Exercer o voto de desempate;
d) Autenticar os acordos estabelecidos 

pelo Conselho de Direcção e os 
demais documentos contratuais.

Dois) Compete ao Vice-Presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas faltas 

ou impedimentos.

Três) Compete à Secretária:

a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Direcção;
c) Redigir avisos e correspondências da 

organização e assinar convocatórias 
juntamente com o presidente.

Quatro) Compete ao Tesoureiro:

a) Velar pelas contas e fundos do Comité;
b) Proceder os registos e informar 

regularmente ao Conselho de 
Direcção sobre o estado financeiro 
do Comité.

Cinco) Compete ao Coordenador:

a) Coordenar os serviços do Comité;
b) Supervisionar todas as actividades 

do Comité junto da comunidade, 
instituições governamentais e não 
governamentais;

c)  Assinar correspondência e demais 
documentação do funcionamento 
dos serviços do Comité;

d) Criar mecanismos para que seja 
d e v i d a m e n t e  c u m p r i d o  o 
regulamento interno em vigor no 
Comité de Gestão;

e) Informar ao presidente do Conselho 
de Direcção sobre decurso das 
actividades do Comité;

f) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é um órgão 
de auditoria composto por três elementos 
nomeadamente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira do Comité;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos e 
bens patrimoniais do Comitê;

c) Apresentar regularmente à assembleia 
o seu parecer sobre os relatórios 
de actividades e financeiros 
apresentados pela direcção.
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ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Competências dos membros do Conselho 
Fiscal)

Um) Compete aos membros do Conselho 
Fiscal as seguintes tarefas:

Presidente:

Convocar e presidir as reuniões do órgão.

Dois) Vogais:
Redigir as actas juntamente com o presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Periodicidade)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á 
obrigatoriamente duas vezes por ano e sempre 
que necessário, assim como quando convocado 
pelo Conselho de Direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação do Comitê, 
a Assembleia Geral reunirá extraordinariamente 
para decidir sobre o destino a dar aos bens do 
Comitê nos termos da lei, sendo a sua comissão 
liquidatária constituída por cinco membros a 
designar pela Assembleia Geral.

GLC Trading – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 24 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100972980 uma entidade 
denominada GLC Trading – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Muhammad Fareed Pardesi, solteiro, maior, 
natural de Karachi-Paquistão, de nacionalidade 
paquistanesa,  portador do Passaporte                                                                        
n.º AC3973772, de três de Março de dois mil e 
treze, emitido pela Autoridade Paquistanesa, em 
Paquistão,  residente nesta cidade de Maputo.

Denominação, sede, duração, e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de GLC Trading – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, doravante denominada sociedade e é 
constituída sob forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade têm a sua sede social nesta 
cidade de Maputo. 

Três) Sempre que se julgar conveniente o 
sócio único, poderá abrir ou transferir sucursais, 
agências, delegações ou qualquer outra forma de 
representação social, em qualquer ponto do país 
desde que obtenha as necessárias autorizações.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração) 

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data do seu 
registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objectivo actividade 
de comércio a grosso e a retalho, com 
importação e exportação de têxteis, vestuário, 
calçado e acessórios, actividades de serviços 
administrativos e de apoio prestados às empresas 
não especificados, actividade comercial em 
diversos produtos,  podendo dedicar-se a outras 
actividades desde que o sócio concorde e que 
sejam devidamente autorizados por lei.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondendo a uma quota única do 
sócio Muhammad Fareed Pardesi, equivalente 
a cem por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

 (Administração, gestão e representação da 
sociedade)

Um) A sociedade será administrado pelo 
único sócio Muhammad Fareed Pardesi.

Dois) A sociedade fica obrigado pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

ARTIGO SEXTO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Mena Mena – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 24 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100982242 uma entidade 
denominada Mena Mena – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Filomena Isaque Mairosse, solteira, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 110100062118I, 
emitido aos 12 de Setembro de 2016, pelos 
Serviços de Identificação Civil de Maputo.

Constitui uma sociedade, que passa a reger-
se pelas disposições que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Mena Mena – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Dois)A sociedade durará por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Rua do Monte 
Tumbine, n.º 29, em Maputo, podendo, por 
deliberação social, criar ou extinguir, no país ou 
no estrangeiro, sucursais, delegações, agências 
ou quaisquer outras formas de representação 
social sempre que se justifique a sua existência.                                                             

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Criação de conteúdos escritos (textos, 
artigos de opinião, artigos de 
pesquisa, entrevistas);

b) Criação de conteúdos visuais (posters, 
cartazes, logótipos, fotografias, 
vídeos),tradução e interpretação 
tanto de documentos escritos como 
de fala oral;

c) Criação de estratégias e gestão de 
conteúdos de comunicação digital 
(websites e redes sociais);

d) Organização de workshops nos sectores 
da escrita, tradução, interpretação e 
gestão de conteúdos digitais;

e) Desenvolvimento de plataformas 
digitais para a divulgação de 
trabalhos criativos dos domínios 
da escrita, fotografia, design, vídeo; 

f) Consultoria criativa nos domínios da 
escrita, arte, fotografia e design.

Dois) A sociedade pode, igualmente, adquirir 
participações em sociedades com objecto social 
diferente do seu, mesmo que reguladas por 
leis especiais, ou participar em agrupamentos 
complementares de empresas, agrupamentos 
estrangeiros de interesse económico, consórcios 
ou quaisquer tipos de associação, temporária 
ou permanente, de direito moçambicano ou 
estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é 1000.00, correspondente 
à uma (1) quota, no valor nominal de mil 
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meticais (1000,00), correspondente a 100% do 
capital social, pertencente ao sócio Filomena 
Isaque Mairosse.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

    O sócio pode ceder a sua quota a terceiros, 
incluindo o seu cônjuge, descendentes ou 
ascendentes, à sua discrição.

ARTIGO SEXTO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a) A destituição dos administradores e de 
membros do órgão de fiscalização;

b) A aprovação do relatório de gestão e 
das contas do exercício, a atribuição 
de lucros e o tratamento dos 
prejuízos;

c) A exoneração de responsabilidade dos 
administradores e dos membros do 
órgão de fiscalização;

d) A proposição de acções pela sociedade 
contra administradores e sócios, 
bem como a transacção e desistência 
nessas acções;

e) A fusão, cisão, transformação e 
dissolução da sociedade e o 
regresso da sociedade dissolvida 
à actividade;

f) A designação dos administradores.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração da sociedade)

Um) A administração será exercida pelo 
sócio, Filomena Isaque Mairosse, na condição 
de administrador único.

Dois)     O administrador terá todos os poderes 
necessários à administração dos negócios da 
sociedade, podendo designadamente abrir e 
movimentar contas bancárias, aceitar, sacar, 
endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais, contratar e despedir pessoal, 
adquirir, alienar ou onerar, bem como tomar 
de aluguer ou arrendamento bens móveis e 
imóveis.

 ARTIGO OITAVO

(Do exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros distribuíveis terão a aplicação 

que for deliberada em assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A assembleia geral poderá deliberar a 
dissolução da sociedade.

Dois) Caso a sociedade seja dissolvida, 
os gerentes serão designados liquidatários da 

sociedade dissolvida, salvo nos casos em que 
a assembleia geral designe outras pessoas para 
o efeito.

Três) As disposições deste pacto social 
deverão manter-se em vigor durante a 
liquidação, no máximo alcance possível.

Quatro) Após o pagamento das dívidas, o 
activo restante será pago ao sócio na proporção 
do valor nominal acumulado da sua quota.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições das leis vigentes e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Ecomóvel, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 24 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100982781 uma entidade 
denominada Ecomóvel, Limitada.

Primeiro: Wong Group Holding Company 
Lda, sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, com sede na Avenida FPLM,                            
n.º 385, Titular do NUIT 400353093, neste 
acto representado por Luís Wong, casado, de 
nacionalidade moçambicana, natural da Vila 
de Manica, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100276891l, emitido aos 23 de Junho de 
2010, na qualidade de presidente do conselho 
de administração, com poderes bastantes para o 
efeito, conforme se atesta da acta avulsa número 
dois do dia 21 de Março de 2018.

Segundo: Fundo da Paz e Reconciliação 
Nacional - FPRN, instituição pública, com 
sede em Maputo, na Avenida 24 de Julho, 
n.° 3549, titular do NUIT 500022825, neste 
acto representado por Omaia Salimo, casado, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                
n.º 110104397358C, emitido aos 8 de Outubro 
de 2013 em Maputo, na qualidade de director 
executivo, com poderes bastantes para o efeito, 
conforme credencial emitida no dia 21 de Março 
de 2018.

É celebrado, aos 24 de Março de 2018 e 
ao abrigo do disposto nos artigos 90 e 283 e 
seguintes do Código Comercial vigente em 
Moçambique, aprovado pelo Decreto-Lei                                                                                    
n.º 2/2005 de 27 de Dezembro, o presente 
contrato de sociedade que se rege pelas 
cláusulas insertas nos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) É constituída uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, que 

adopta  a denominação de Ecomóvel, Limitada 
abreviadamente designada por Ecomóvel e tem 
a sua sede na Cidade da Matola, Província de 
Maputo. 

Dois) A sociedade poderá, mediante simples 
deliberação da assembleia geral, deslocar 
a respectiva sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional, provisória ou 
definitivamente, bem como criar ou encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando for 
julgado conveniente para a prossecução dos 
interesses sociais.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e o seu início conta desde a data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
de actividades de transportes,importação de 
componentes para a montagem de veículos 
eléctricos, distribuição e comercialização de 
veículos eléctricos de transporte de passageiros 
e carga, prestação de assistência técnica 
e serviços nas áreas da sua intervenção, 
prestação de serviços de gestão de frotas, 
aluguer de viaturas,bem como a representação 
e agenciamento de empresas do ramo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá exercer quaisquer outras 
actividades desde que para isso obtenha as 
devidas autorizações, nos termos da legislação 
em vigor.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, adquirir participações 
financeiras em sociedades a constituir ou já 
constituídas ainda que tenham como objecto 
social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 1.000.000,00 MT 
(um milhão de meticais), distribuído em duas 
quotas desiguais, nomeadamente:

a) Uma quota de 950.000,00MT 
(novecentos e cinquenta mil 
meticais), correspondente a quota 
de 95% (noventa e cinco por cento), 
pertencente à sócia Wong Group 
Holding Company, Lda;

b) Uma quota de 50.000,00MT (cinquenta 
mi l  met ica is ) ,   f ree  carry , 
correspondente a quota de 5% 
(cinco por cento), pertencente ao 
sócio Fundo da Paz e Reconciliação 
Nacional.
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Dois) O capital social poderá ser alterado 
tantas vezes quantas forem necessárias, 
mediante deliberação da assembleia geral.

Três) Atento ao carácter da participação 
social do Fundo da Paz e Reconciliação 
Nacional, em nenhum momento a quota 
pertencente a este sócio poderá diminuir quer 
seja por consequência de aumento de capital 
social não acompanhado pelo mesmo ou outro, 
devendo a sociedade ou o outro sócio fazer o 
respectivo acompanhamento em nome do sócio 
Fundo da Paz e Reconciliação Nacional.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Exclusão e amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá deliberar a 
amortização de quotas no caso de exclusão ou 
exoneração de sócio nos termos estabelecidos 
no artigo 300 do Código Comercial.

Dois) Se outra coisa não for deliberada em 
assembleia geral, a contrapartida da amortização 
será o correspondente ao valor nominal da quota 
amortizada se, contabilisticamente, não lhe 
corresponder valor inferior que, em tal caso, 
se aplicará.

Três) Amortizada qualquer quota, a 
mesma passa a figurar no balanço como quota 
amortizada, podendo posteriormente os sócios 
deliberar a criação de uma ou várias quotas, em 
vez da quota amortizada, destinadas a serem 
adquiridas pela sociedade se esta tiver direito de 
amortizá-la ou aliená-la a um ou alguns sócios 
ou a terceiros.

Quatro) A exclusão de sócios poderá ocorrer 
nos seguintes casos:

a) Cedência de quota a estranhos à 
sociedade sem prévia deliberação 
positiva da assembleia geral da 
sociedade ou sem que seja dada a 
oportunidade de exercer o direito de 
preferência a que alude o n.º 2 do 
Artigo Sétimo dos Estatutos;

b) Quando o sócio violar reiteradamente 
os seus deveres sociais ou adopte 
comportamento desleal  que, 
pela sua gravidade ou reiteração, 
seja seriamente perturbador do 
funcionamento da sociedade, ou 
susceptível de lhe causar grave 
prejuízo;

c) Quando o sócio violar qualquer das 
obrigações que lhe derivam do 
pacto social, da lei ou de deliberação 
social validamente proferida em 
assembleia geral;

d) Por decisão judicial.

Cinco) A exclusão do sócio não prejudica 
o dever de este indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

ARTIGO SÉTIMO 

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e cessão de quotas entre os 
sócios é livre.

Dois) A divisão e cessão de quotas a favor 
de terceiros carece sempre da aprovação da 
assembleia geral da sociedade, gozando em 
primeiro lugar a sociedade e depois os sócios 
de direito de preferência na sua aquisição, que 
deverá ser exercido no prazo legal indicado no 
Código Comercial.

Três) A divisão e cessão de quotas que ocorra 
sem a observância do estabelecido no presente 
artigo são nulas e de nenhum efeito.

ARTIGO OITAVO 

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral é constituída por 
todos os sócios e reúne-se, ordinariamente, uma 
vez por ano, para a apreciação ou modificação 
do balanço e contas de exercício e para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido devidamente convocada e, 
extraordinariamente, sempre que necessário.

Dois) Nos casos em que a lei não exija 
formalidades diferentes para a sua convocação, 
as reuniões da assembleia geral são convocadas 
por um dos membros do conselho de 
administração por meio de carta endereçada 
aos sócios, com aviso de recepção ou ainda 
por e-mail com confirmação de recepção, com 
antecedência mínima de quinze dias, os quais 
poderão ser reduzidos para sete dias, tratando-se 
de assembleia geral extraordinária.

ARTIGO NONO 

Representação dos sócios e quórum

Um) Os sócios poderão ser representados 
nas reuniões da assembleia geral por pessoas 
singulares designadas, mediante carta dirigida 
ao respectivo presidente, devendo ser recebida 
por esta com antecedência mínima de uma hora.

Dois) O quórum necessário para a assembleia 
geral reunir em primeira convocatória é da 
totalidade dos sócios presentes ou representados, 
reunindo em segunda convocatória com 
qualquer número de sócios. 

ARTIGO DÉCIMO 

Deliberação 

Um) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, salvo nos casos 
em que a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria diferente.

Dois) As deliberações que implicam a 
divisão e cessão de quotas, bem como qualquer 
outra alteração aos estatutos da sociedade serão 
tomadas por consenso.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração da sociedade

Um) A administração e gestão da sociedade 
são confiadas a um conselho de administração, 
composto por três membros, nomeados pela 
assembleia geral. 

Dois) Os membros do conselho de 
administração são nomeados por período de 
três anos, renováveis.

Três) As remunerações, subsídios e regalias 
dos membros do conselho de administração bem 
como as eventuais garantias a prestar por estes, 
serão determinados na sessão da assembleia 
geral em que os mesmos são nomeados.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Reuniões do conselho de administração 

Um) O conselho de administração reúne-
se sempre que for necessário no interesse da 
sociedade, no mínimo três vezes ao ano. 

Dois)  As reuniões do conselho de 
administração são convocadas pelo respectivo 
presidente.

Três)  As reuniões do conselho da 
administração são convocadas mediante pré-
aviso de dez dias úteis por carta registada, 
e-mail ou outras formas, desde que o membro 
dê confirmação por qualquer dos meios aqui 
referidos, salvo nas situações em que os 
membros reúnam sem quaisquer formalidades.

Quatro) A convocatória deve conter a agenda 
de trabalhos, bem como toda a documentação de 
suporte necessária à tomada das deliberações.

Cinco) O conselho de administração reúne, 
em princípio, na sede social, podendo mediante 
acordo dos seus membros reunir em qualquer 
outro local.

Seis) Das reuniões do conselho de 
administração são elaboradas actas em livro 
próprio, as quais são assinadas pelos presentes.

Sete) No caso de impedimento temporário de 
qualquer membro este é representado por outro 
membro, mediante comunicação ao respectivo 
presidente.

Oito) Caso o presidente esteja impedido de 
participar em qualquer reunião, pode igualmente 
ser representado por outro membro, mediante a 
comunicação dirigida ao substituto.

Nove) O quórum necessário para o conselho 
de administração reunir será de pelo menos um 
membro por cada um dos sócios.

Dez) As deliberações do conselho de 
administração são tomadas por maioria dos 
membros presentes ou representados.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Representação da sociedade 

Um) O conselho de administração tem todos 
os poderes para representar a sociedade activa e 
passivamente, em juízo e fora dele, bem como 
desenvolver todas as acções relacionadas com o 
seu objecto social, que não estejam reservados 
à assembleia geral por lei ou pelos presentes 
estatutos.
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Dois) O conselho de administração pode 
delegar os seus poderes a qualquer dos seus 
membros ou designar mandatário.

Três) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
m e m b r o s  d o  c o n s e l h o  d e 
administração em representação 
dos sócios; ou

b) Pela assinatura do seu director com 
qualquer outro membro do conselho 
de administração;

c) Pela assinatura do mandatário com 
poderes específicos para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Exercício económico

Um) O exercício económico da sociedade 
coincide com o ano civil.

Dois) O primeiro ano financeiro começa, 
excepcionalmente, no momento do início de 
actividades da sociedade. 

Três) O balanço e contas de resultados 
são encerrados com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e são submetidos à 
assembleia geral para aprovação.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Distribuição de lucros

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduz-se, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente fixada para constituir a reserva legal 
enquanto esta não estiver realizada ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior a parte restante dos lucros é distribuída 
entre os sócios, de acordo com a percentagem 
das respectivas participações societárias.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

Dois) A dissolução da sociedade por acordo 
dos sócios e nos demais casos legais, todos 
sócios serão liquidatários e a liquidação e 
partilha procederão como acordarem. 

Três) Na falta de acordo e se algum dos 
sócios assim o pretender, o activo social é 
licitado na globalidade, com a obrigação do 
pagamento do passivo, e adjudicação ao sócio 
que melhor preço oferecer em igualdade de 
condições. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Casos omissos 

Todos casos omissos são regulados pelas 
disposições da lei das sociedades comerciais 
e a demais legislação aplicável e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

BDR Freight, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Junho de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100870509 uma entidade 
denominada BDR Freight, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

  Primeiro: Brighton Bingandadi, de 41 
anos de idade, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Chibabava, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100664641B, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, aos 23 de Junho de 2016, e o 
NUIT 101297675, residente na Cidade da 
Matola, Tchumene, Município da Matola, nesta 
Província de Maputo;

  Segundo :  Júlia Khanyisa Sithole 
Simango, de 32 anos de idade, casada, de 
nacionalidade moçambicana, casada, natural 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100194521N, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, aos 11 
de Outubro de 2013, e o NUIT 105971079, 
residente na Cidade de Maputo, Malhazine, 
Quarteirão  3,  casa 7, Município do Maputo, 
nesta Província de Maputo;

Terceiro:  João Nsango Unhay, de 43 anos de 
idade, solteiro, de nacionalidade moçambicana, 
natural da Beira, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 070101653325B, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, aos 
15 de Setembro de 2015, e o NUIT 100211841, 
residente na Cidade da Matola, Matola A, 
Avenida União Africana n.º 10, Município da 
Matola, nesta Província de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO  

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
de BDR Freight, Limitada, e tem a sua sede 
na Cidade de Maputo, Avenida Josina Machel                 
n.º 64, rés-do-chão, Município de Maputo, nesta 
Província de Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá transferir a sua sede param 
qualquer outro lugar do País.

Três) Também, por deliberação da 
assembleia geral, a sociedade poderá abrir e 
encerrar sucursais, agências, delegações ou 
outras formas de representação no território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A soc iedade  é  c r i ada  po r  t empo 
indeterminado, contando o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto na 
prestação de serviços Aluguer de veículos 
Automóveis, Aluguer de meio de transporte 
terrestre de carga, bens sem operador, outras 
máquinas e equipamentos, actividade  de 
embalagem, agenciamento, comércio geral com 
importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou conexas, mediante 
autorizações das entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de 20.000,00MT (vinte mil  
meticais), correspondente a soma de duas quotas 
distribuídos da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
18 ,000 ,00MT (dezo i to  mi l 
meticais), pertencente ao sócio 
Brighton Bingandadi;

b) Uma quota no valor nominal de 
1,000,00MT (mil  meticais) , 
pertencente ao sócio João Nsango 
Unhay;

c) Uma quota no valor nominal de 
1,000,00MT (mil  meticais) , 
pertencente ao sócio Júlia Khanyisa 
Simango.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante deliberação da 
assembleia geral e registada em acta, podendo 
ser realizado em dinheiro ou outros bens ou por 
incorporação de reservas disponíveis.

ARTIGO QUINTO

Suplementos 

O s  s ó c i o s  e f e c t u a r ã o  p r e s t a ç õ e s 
suplementares, na proporção das suas quotas, 
mediante deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Divisão e transmissão de quotas

Um) A transmissão de quotas a estranhos a 
sociedade, bem como a sua divisão, depende do 
prévio consentimento da sociedade.

Dois) Havendo um sócio que pretenda 
adquirir as quotas, proceder-se-á a rateio em 
função da quota de cada sócio na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar as quotas:

a) Mediante acordo com os respectivos 
sócios detentores;

b) Quando ocorram motivos de exclusão 
ou exoneração de sócios.
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ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte ou interdição ou 
inabilitação de qualquer sócio, a sua parte 
social continuará com os seus herdeiros ou 
representantes legais, estes, nomearão um de 
entre eles, que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é a reunião máxima 
dos sócios da sociedade com os seguintes 
poderes:

a) Aprovação do balanço, relatório e 
contas do exercício findo em cada 
ano económico;

b) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
c) Deliberar sobre aumento do capital;
d) Deliberar sobre a utilização da reserva 

legal;
e) Deliberar sobre a aplicação e divisão 

de lucros;
f )  D e f i n i r  a s  e s t r a t é g i a s  d e 

desenvolvimento das actividades 
da sociedade;

g)  Fixa r  r emune ração  pa ra  o s 
a d m i n i s t r a d o r e s  o u  s e u s 
mandatários;

h) Deliberar sobre a fusão ou cisão ou 
dissolução da sociedade.

Dois) As assembleias gerais ordinárias 
real izar-se-ão uma vez por ano e as 
extraordinárias sempre que forem convocadas 
por qualquer um dos administradores.

Três) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão nos primeiros três meses de cada 
ano e deliberar sobre os assuntos mencionados 
no ponto um deste artigo, mediante convocação 
feita por qualquer um dos administradores.

Quatro) Para além das formalidades exigidas 
por lei para a sua convocação, serão dirigidas aos 
sócios cartas registadas com aviso de recepção 
ou outro meio de comunicação tecnológica, com 
antecedência mínima de quinze dias.

ARTIGO DÉCIMO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade será 
exercido por todos os sócios, que de entre eles 
designam desde já como director executivo, ao 
sócio Brighton Bingandadi, por um mandato 
de cinco anos.    

Dois) Compete ao administrador ou sócio-
gerente, representar a sociedade em todos os 
actos, activa ou passivamente, em juízo ou 
fora dele, tanto na ordem jurídica interna como 
internacional, dispondo de mais amplos poderes 
legalmente consentidos para a prossecução e 
realização do objecto social, designadamente 
quanto a realização do exercício da gestão 
corrente dos negócios sociais.  

Três) A sociedade obriga-se mediante 
assinatura dos senhores Brighton Bingandadi, 
João Nsango Unhay e Júlia Khanyisa Sithole 
Simango que poderão designar um ou mais 
mandatários da sociedade, desde que o 
director executivo achar que seja necessário 
ou autorizada pela assembleia geral dos 
sócios e este fica desde já delegado e total ou 
parcialmente os seus poderes.

Quatro) Para actos de mero expediente, 
bastará a assinatura de um sócio ou seu 
administrador.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Balanço e prestação de contas  

Um) O ano económico coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
encerram-se em trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Resultados e sua aplicação

 Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á, em primeiro lugar a percentagem 
legal estabelecida para a constituição ou 
realização de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Fusão, cisão e dissolução

Um) A sociedade só se funde ou se cinde ou 
se dissolve nos casos e de acordo com o previsto 
na lei para o acto. Em todas as circunstâncias, 
serão liquidatários os administradores ou por 
acordo dos sócios ou seus mandatários, com 
poderes especiais. 

Dois) Procedendo-se a liquidação e partilha 
de bens sociais, serão em conformidade com o 
que tiver sido deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Único: Em todo o omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação pertinente em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo,  6 de Novembro de 2017.                                          
— O Técnico, Ilegível.

Z Vision, Solutions & Service  
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 23 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100981955 uma entidade 
denominada Z Vision, Solutions & Service                      
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

Elísio José Chirindza, de Estado Civil, 
solteiro, maior, natural de Cidade de Maputo, 
nacionalidade moçambicana, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 110500829736B, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, válido até 2 de Abril de 2017.

Pelo presente contrato particular constitui 
uma sociedade unipessoal que se regerá pelos 
seguintes artigos.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Z Vision, 
Solutions & Service Sociedade Unipessoal, 
Limitada e tem a sua sede na Avenida de 
Moçambique, Quarteirão 3, Parcela 464, Cidade 
de Maputo, podendo abrir filias, delegações e 
outras formas de representação no território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração é por um tempo indeterminado 
contando-se o seu início a partir do dia da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

O ob jec to  da  soc iedade  cons i s t e 
no fornecimento de todo tipo de material                                    
/equipamento de segurança.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é de vinte mil meticais 
(20,000,00MT), correspondente a uma única 
quota pertencente ao sócio Elísio José Chirindza.

A sociedade poderá participar no capital de 
outras sociedades, mesmo com objecto diferente 
do seu, e em sociedades reguladas por lei ou por 
agrupamento.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

A administração e gerência da sociedade 
pertencerá ao sócio Elísio José Chirindza, desde 
já nomeado administrador podendo ou não 
auferir remuneração.

A sociedade fica obrigada nos seus actos e 
contrato pela assinatura do administrador.

ARTIGO SEXTO

(Omissões)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis e pelas disposições 
acordadas na assembleia geral da sociedade.

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.
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EIB Agropecuária                             
& Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 15 de Março de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100579448, uma entidade 
denominada EIB Agropecuária & Serviços, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial 
entre:

Primeiro: Belisário Tomé Moiane, solteiro, 
natural de Chibuto, Província de Gaza, residente 
na Cidade de Maputo, Bairro de Malhazine, 
casa n.o 54, Rua 14, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100278097P, emitido em 29 
de Junho de 2010, em Maputo.

Segundo: Egas Albino Nhantende, solteiro de 
27 anos de idade, natural de Zavala, Província de 
Inhambane, residente no Bairro 25 de Junho B, 
quarteirão – 23, casa n.o 30, Célula-R, portador 
do Bilhete de Identidade n.o 110501787989C, 
emitido no dia 22 de Dezembro de 2011, na 
Cidade de Maputo.

Terceiro: Inocêncio Salvador Chongo, 
solteiro, natural de Chóckwè, Província de 
Gaza, residente em Maputo, Bairro da Malanga, 
casa n.o 381, rés-do-chão, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 11014169744A, emitido em 
28 de Junho de 2013, na Cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da forma e denominação

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada e a 
denominação de EIB Agropecuária & Serviços, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
de Jardim, Rua de Agricultura no 336, Cidade 
de Maputo – Moçambique, podendo transferi-
la, abrir e manter ou encerrar sucursais, filiais, 
agências, delegações ou qualquer outra forma 
de representação social em território nacional 
ou no estrangeiro, mediante deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO 

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO 

(Objecto)

Um) O objecto da sociedade consiste nas 
actividades de produção, processamento, 
comercialização de produtos agro-pecuários, 
transferência de tecnologia, promoção de 
educação alimentar e nutricional.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá exercer quaisquer outras 
actividades.

Três) A sociedade poderá, com vista 
a prossecução do seu objecto, constituir, 
contratar ou participar no capital social de 
outras sociedades ou pessoas jurídicas, desde 
que obtenha a aprovação da assembleia geral.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO 

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de noventa mil 
Meticais, que corresponde a soma de três quotas, 
sendo trinta e três porcento, correspondentes 
a vinte e nove mil e setecentos meticais 
pertencentes ao Belisário Tomé Moiane, trinta 
e três porcento, correspondentes a vinte e nove 
mil e setecentos meticais pertencentes ao Egas 
Albino Nhantende e, trinta e quatro porcento, 
correspondentes a trinta mil e seiscentos 
meticais pertencentes ao Inocêncio Salvador 
Chongo.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que, a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO 

(Cessão de quotas)

Um) O sócio que pretende alienar a sua quota 
a terceiro prevenirá a sociedade, num prazo 
não inferior a trinta dias, por carta registada, 
com aviso de recepção, declarando o nome do 
interessado em adquiri-la, o preço ajustado e as 
demais condições de cessão.

Dois) Os sócios gozam de direito de 
preferência, a exercer nos termos gerais, na 
divisão e cessão de quotas entre os sócios 
ou a estranhos, na proporção da respectiva 
participação.

Três) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quota feita sem 
observância do disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SÉTIMO 

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 
de qualquer sócio nos seguintes casos:

a) Por falecimento de qualquer sócio, 
desde que a posição do falecido 
não seja assumida pelos respectivos 
herdeiros;

b) Por dissolução de sócio ou pessoa 
colectiva.

Dois) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

ARTIGO OITAVO 

(Morte ou interdição do sócio)

Por morte ou interdição de um dos sócios a 
sociedade continuará com os seus herdeiros e 
representantes que entre si, escolherão um que 
exerça os respectivos direitos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO 

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
assembleia geral, o administrador o conselho 
fiscal.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO 

(Composição da assembleia geral)

Um) A assembleia geral é composta por 
todos os sócios.

Dois) Apenas os sócios que detenham acções 
que representem mais de 5% (cinco por cento) 
do capital da sociedade poderão votar nas 
reuniões da assembleia geral.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por 
um presidente e por um secretário, os quais 
se manterão nos seus cargos até que estes 
renunciem ou até que a Assembleia Geral 
delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Reuniões e deliberações)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros 3 (três) meses depois de findo o 
exercício do ano anterior, e extraordinariamente 
sempre que tal se mostre necessário. As reuniões 
terão lugar na sede da sociedade em Maputo, 
salvo quando todos os sócios acordarem na 
escolha de outro local.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
deverão ser convocadas por meio de anúncios 
publicados num jornal moçambicano de grande 
tiragem, com uma antecedência mínima de 15 
(quinze) dias em relação à data da reunião. 
Podem ser usados outros meios de comunicação, 
sempre que se julgar pertinente.

Três) As reuniões da assembleia geral podem 
ter lugar sem que tenha havido convocação, 
desde que todos os sócios com direito de voto 
estejam presentes ou representados, tenham 
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dado o seu consentimento para a realização da 
reunião e tenham acordado em deliberar sobre 
determinada matéria.

Quatro) A assembleia geral só delibera 
validamente se estiverem presentes ou 
representados sócios que detenham partes 
sociais correspondentes a, pelo menos, 
65% (sessenta e cinco por cento) do capital 
social. Qualquer sócio que esteja impedido 
de comparecer a uma reunião poderá fazer-se 
representar por outra pessoa, munida de carta 
endereçada ao presidente da assembleia geral, a 
identificar o sócio representado e o objecto dos 
poderes conferidos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Poderes da assembleia geral)

A assembleia geral delibera sobre os assuntos 
que lhe estejam exclusivamente reservados pela 
lei ou por estes estatutos, nomeadamente:

a) Propositura de acções judiciais contra 
os sócios;

b) Nomeação de uma sociedade de 
auditores externos, se e quando for 
necessário.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Administrador)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um administrador eleito em 
assembleia geral.

Dois) O administrador exerce o seu cargo por 
dois anos, podendo ser reeleito uma única vez. 

CAPÍTULO IV

Do exercício

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Exercício)

Um) O balanço e a conta de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral, com o parecer 
prévio dos auditores da sociedade, quando 
necessário.

Dois) A designação dos auditores caberá à 
assembleia geral, devendo recair em entidade 
independente, de reconhecida competência 
idónea.

CAPÍTULO VI

Das contas e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Contas bancárias)

Um) A sociedade deve abrir e manter, em seu 
nome, uma ou mais contas separadas para todos 
os fundos da sociedade, num ou mais bancos, 
conforme seja periodicamente determinado pela 
assembleia geral. 

Dois) A sociedade não pode misturar fundos 
de quaisquer outras pessoas com os seus. 

Três) A sociedade deve depositar nas suas 
contas bancárias todos os seus fundos, receitas 
brutas de operações, contribuições de capital, 
adiantamentos e recursos de empréstimos.

Quatro) Todas as despesas da sociedade, 
reembolsos de empréstimos e distribuição de 
dividendos aos sócios, devem ser pagos através 
das contas bancárias da sociedade.

Cinco) Nenhum pagamento poderá ser feito 
a partir das contas bancárias da sociedade, sem 
autorização e/ou assinatura do administrador 
ou de qualquer representante com poderes 
conferidos pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Aplicação dos resultados do exercício 
social)

Um) Os lucros apurados em cada exercício 
da sociedade terão a seguinte aplicação:

a) Outras reservas de que a sociedade 
necessite para um melhor equilíbrio 
financeiro;

b) O restante será distribuído pelos sócios 
na proporção das suas quotas.

Dois) Os lucros serão pagos aos sócios 
no prazo de seis meses a contar da data de 
deliberação da assembleia geral que os tiver 
aprovado e serão depositados a sua ordem em 
conta bancária.

CAPÍTULO VII

Da dissolução

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por consentimento dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Disposições finais)

As dúvidas e omissões são resolvidas e 
reguladas pelas disposições legais vigentes 
sobre a matéria na República de Moçambique.

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

VIGA Holding – Consultoria, 
Gestão de Portfolio                           

e Investimentos

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 2 de Janeiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100461277, uma entidade 
denominada VIGA Holding – Consultoria, 
Gestão de Portfolio e Investimentos.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de VIGA 
Holding – Consultoria, Gestão de Portfolio e 
Investimentos, sociedade por quotas limitada e 
constitui-se por tempo indeterminado, contando 
seu início a partir da data do reconhecimento 
da assinatura dos sócios e regendo-se pelos 
presentes estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social 
na Cidade de Maputo, podendo por decisão 
dos sócios, abrir ou encerrar filias, sucursais, 
delegações, agências ou outra forma de 
representação social dentro do território 
nacional ou estrangeiro.

Dois) Por decisão dos sócios, a administração 
pode transferir a sede da sociedade para 
qualquer outra parte do território da República 
de Moçambique.

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a realização 
de investimentos e participação financeira em 
sociedades, bem como em empreendimentos 
ligados a agricultura, florestas, turismo, 
pescas, áreas de conservação, minas, energias, 
petróleo, gás, imobiliária, agua, transportes e 
telecomunicações, logística, educação, serviços 
financeiros, nas vertentes de prospecção, 
produção, comercialização, assistência técnica 
e consultoria.   

Dois) Podendo ainda a sociedade explorar 
qualquer outro ramo de comércio, indústria e 
actividades de exportação e importação desde 
que permitidos por lei e mediante deliberação 
do conselho de administração. 

ARTIGO QUARTO

(Aquisição e participação)

A sociedade poderá, mediante decisão dos 
sócios, participar, directa ou indirectamente em 
quaisquer projectos, quer sejam similares ou 
diferentes dos desenvolvidos pela sociedade, 
bem como adquirir, deter, gerir e alienar 
participações sociais noutras sociedades.  

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital)

Um) O capital social, da sociedade 
integralmente realizado em dinheiro, é de cem 
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mil meticais, e encontra-se dividido em duas 
quotas, pertencentes aos seguintes sócios:

a) Uma quota no valor de oitenta 
m i l  m e t i c a i s  ( 8 0 . 0 0 0 M T ) , 
correspondente a oitenta porcento 
(80%) do capital social, pertencente 
ao sócio Eusébio Martins Saíde;

b) Uma quota no valor de vinte mil meticais 
(20.000MT), correspondente a 
vinte porcento (20%) do capital 
social, pertencente à sócia Mauxida 
Martins Saíde.

Dois) É livre a cessão de quotas, inclusive a 
terceiros, mas a sociedade, em primeiro lugar, 
e os sócios, em segundo lugar, têm direito de 
preferência na sua aquisição.

Três) Para efeitos do exercício do direito de 
preferência estabelecido no número anterior, 
o sócio que pretender ceder a sua quota, 
comunicá-lo-á à gerência da sociedade e 
aos restantes sócios, se os houver, por carta 
registada com aviso de recepção, indicando o 
adquirente, o preço e as demais condições da 
transmissão. 

       ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) O capital social poderá ser elevado uma 
ou mais vezes por decisão dos sócios, alterando-
se o pacto social, para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas na lei. 

Dois) Os sócios podem fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, nas condições 
que forem fixadas por decisão dos sócios. 

ARTIGO SÉTIMO

(Negócios jurídicos entre os sócios                            
e a sociedade)

Um) O negócio jurídico celebrado 
directamente ou por interposta pessoa, entre 
a sociedade e os sócios deve sempre constar 
de documento escrito, e ser necessário, útil 
ou conveniente à prossecução do objecto da 
Sociedade, sob pena de nulidade.    

Dois) O negócio jurídico referido no número 
anterior deve ser sempre objecto de relatório 
a ser elaborado por um auditor de contas sem 
relação com a sociedade que, nomeadamente, 
declare que os seus interesses sociais se 
encontram devidamente acautelados e obedecer 
o negócio as condições e preço normais do 
mercado sob pena de nulidade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais e representação   
da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Decisões dos sócios)

As decisões sobre as que por lei são da 
competência deliberativa dos sócios devem 
ser tomadas pelos sócios, por eles assinadas e 
lançadas num livro destinado a esse fim.

ARTIGO NONO

(Administração)

Um) A administração da sociedade estará 
a cargo do sócio Eusébio Martins Saíde, que 
desde já fica nomeado gerente, que a representa 
em juízo e fora dela, activa e passivamente 
podendo constituir mandatário para o substituir 
para esse efeito e para outros que interessem 
sociedade. 

Dois) A sociedade obriga-se, em todos os 
actos e contratos, com a assinatura do gerente 
ou seu mandatário quando para tal estiver 
devidamente constituído.

CAPÍTULO IV

Do balanço e contas

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço de sociedade)

Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço e as contas anuais encerar-

se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e carece de aprovação dos sócios.

Três) A administração submeterão o balanço 
e a conta de resultados aos sócios acompanhados 
de um relatório da situação comercial, financeira 
e económica, bem como uma proposta sobre a 
distribuição de lucros e prejuízos. 

 ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço de sociedade)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos legais ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo. 

Dois) A parte restante dos lucros terão 
aplicação que for determinada pelos sócios.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Omissões)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

CL Clean UP, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 24 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100982633, uma entidade 
denominada CL Clean Up, Limitada.

Contrato de sociedade, entre:

Primeiro: Maria Teresa Marques Rego, 
solteira, maior, natural de Marromeu, de 
nacionalidade moçambicana, residente em 
Maputo na Rua Paiva Couceiro, 70, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110102271038J, 
emitido em Maputo, a oito de Julho de dois 
mil e doze;

Segundo: Josefo Joaquim Rego, solteiro, 
maior, natural da Beira, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo na Rua 
Paiva Couceiro, 70, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110104966917A, emitido a 
dezassete de Setembro de dois mil e catorze.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas segintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade com natureza comercial 
sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, adopta o nome de 
CL Clean UP, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem sede na Rua Paiva 
Couceiro, número setenta, rés-do-chão em 
Maputo.

Dois) Por simples acto de gerência, a sede da 
sociedade poderá ser deslocada para qualquer 
outro ponto do país, assim como criar ou 
extinguir sucursais, filiais, delegações ou outras 
formas de representação.

ARTIGO TERCEIRO

Duração e início

A sociedade será por tempo indeterminado, 
reportando-se o seu início a partir da data do 
presente contrato.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objectivo a venda 
de produtos, equipamentos e sistemas de 
limpeza, executar ou gerir serviços de limpeza 
profissional.

Dois) Pode a sociedade associar-se, pela 
forma que entender mais conveniente, a 
quaisquer entidades singulares ou colectivas, 
colaborar com elas ou nelas tomar interesse sob 
qualquer forma.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social é de trinta mil meticais, 
integralmente subscrito e realizado, em dinheiro, 
corresponde à soma de quotas distintas assim 
divididas:

a) Oitenta por cento correspondente 
a vinte e quatro mil meticais, 
pertencentes a Maria Teresa 
Marques Rego; e
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b) Vinte por cento correspondente a seis 
mil meticais, pertencentes a Josefo 
Joaquim Rego.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares e suprimentos

A sociedade poderá exigir dos sócios 
prestações suplementares de capital por 
montante global até ao limite do capital social, 
na proporção das quotas, mediante deliberações 
tomadas em assembleia geral, por maioria 
simples de votos.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão de quotas

É livre a cessão de quotas ou de partes 
das quotas entre sócios, que desde já ficam 
autorizados a proceder, se for caso disso às 
necessárias divisões.

ARTIGO OITAVO

A sucessão de quotas

Um) Por morte de qualquer sócio, a 
sociedade não se dissolverá, continuando com 
os sócios sobrevivos e com os herdeiros do 
falecido, devendo estes nomear um de entre si 
que os represente enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

Dois) Fica reservado à sociedade, em 
primeiro lugar, e aos sobrevivos em segundo 
lugar e na proporção das respectivs quotas, o 
direito de preferência na sucessão da quota.

ARTIGO NONO

Gerência

Um) A sociedade será representada em 
todos os actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, pelo sócio gerente Maria 
Teresa Marques Rego que desde já fica nomeada 
administradora.

Dois) Consideram-se incluidos nos poderes 
de gerência a tomada de arrendamento ou de 
trespasse de quaisquer locais para a sociedade 
e a compra, para ela, de quaisquer bens móveis 
ou imóveis e a venda dos que dela sejam 
propriedade.

Três) Consideram-se ainda incluidos 
nos actos de gerência a abertura de contas, 
encerramento, pedido de crédito em Bancos ou 
em qualquer instituição para isso vocacionada.

Quatro) A sociedade por intermédio de um 
dos gerentes poderá nomear procuradores, 
incluindo mandatários forenses, os quais 
obrigarão a sociedade nos termos, condições e 
limites fixados nos respectivos mandatos.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por um gerente, por meio de carta registada 
com aviso de recepção, com quinze dias de 
antecedência, salvo nos casos em que a lei exija 
outras formalidades especiais.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Legislação aplicável

Todos os casos omissos serão regulados pela 
lei das sociedades por quotas e subsidiariamente 
pelo Código Comercial.

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Marcas Trading, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 18 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100980304, uma entidade 
denominada Marcas Trading, S.A.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Marcas Trading, S.A. 

Dois) A sociedade é constituída para durar 
por tempo indeterminado, reportando a sua 
existência, para todos os efeitos legais, à data da 
escritura de constituição, sendo uma sociedade 
por quotas, que se rege pelos presentes estatutos 
e pelos preceitos legais aplicáveis.

Três) A sociedade tem a sua sede na 
Cidade de Maputo, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social, no território nacional 
ou no estrangeiro. 

Quatro) Mediante simples deliberação, pode 
o Conselho de Administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
ocomércio internacional.

Dois) A sociedade irão igualmente exercer 
a actividade de comércio a grosso de bebidas 
e cereais. 

Três) A sociedade poderão ainda exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou 
indirectamente, relacionadas com o seu objecto 
principal, assim como praticar todos os actos 
conexos, subsidiários ou complementares, 
mediante proposta da administração, aprovada 
pelos sócios em Assembleia Geral.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 200.000,00MT, (duzentos mil 
meticais) e corresponde à soma de três quotas.

ARTIGO QUARTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante deliberação por unanimidade 
da Assembleia Geral, alterando-se em qualquer 
dos casos o pacto social para o que se observarão 
as formalidades estabelecidas por lei. 

Dois) Deliberada qualquer variação do 
capital social, o montante do aumento ou da 
diminuição são rateados pelos sócios existentes, 
na proporção das suas quotas, competindo à 
Assembleia Geral deliberar no caso de aumento, 
como e em que prazo deve ser feito o seu 
pagamento, quando o capital social não seja 
logo inteiramente realizado.  

ARTIGO QUINTO

(Transmissão de quotas)

 Um) É livre a divisão e a cessão de quotas 
entre os sócios, mas depende da autorização 
prévia da sociedade, por meio de deliberação 
da assembleia, quando essa divisão ou cessão 
seja feita a favor de terceiros. 

Dois) Gozam do direito de preferência, 
na sua aquisição e transmissão de quotas, a 
sociedade e os sócios.

Três) No caso de nem a sociedade, nem 
os sócios pretenderem usar do direito de 
preferência nos 45 (quarenta e cinco) dias, para 
a sociedade, e 15 (quinze) dias, para os sócios, 
após a colocação da quota à sua disposição, 
poderá o sócio cedente cedê-la a quem entender, 
nas condições em que a oferece à sociedade e 
aos sócios. 

Quatro) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem a 
observância do disposto no presente artigo. 

ARTIGO SEXTO

(Prestações acessórias)

Um) A administração da sociedade poderá, 
mediante notificação, exigir de todos os 
sócios, prestações acessórias pecuniárias, 
não remuneradas, até ao limite do montante 
equivalente ao capital social, sem que a sua 
prestação tenha que corresponder a qualquer 
contrato tipificado.

Dois) As prestações acessórias deverão ser 
realizadas, pelos sócios no prazo máximo de 
quarenta e cinco dias, contados a partir da data 
da recepção da respectiva notificação.
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Três) Uma vez prestadas, as prestações 
acessórias devem ser restituídas pela sociedade, 
aos sócios que as tenham prestado, no prazo 
máximo de cinco anos ou, alternativamente se 
nisso o sócio tiver interesse, serem convertidas 
em capital social, por meio de aumento do 
capital social, a ser deliberado em conformidade 
com o disposto no presente contrato. 

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Um) Não são exigíveis  prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos à sociedade, nas condições 
fixadas pela Assembleia Geral.

D o i s )  E m  r e l a ç ã o  a s  p r e s t a ç õ e s 
suplementares, aplicar-se-ão as disposições 
acima previstas em relação as prestações 
acessórias, em tudo que não se mostre contrario 
a legislação aplicável e com excepção do prazo 
da realização, o qual, em relação as prestações 
suplementares, será de noventa dias. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

(Assembleia Geral)

U m )  A  A s s e m b l e i a  G e r a l  r e ú n e 
ordinariamente, nos termos da lei, uma vez 
por ano, e extraordinariamente, a pedido de 
qualquer um dos membros dos órgãos sociais, 
ou de sócios que representem, pelo menos dez 
por cento do capital social.

Dois) Em reunião ordinária, apreciará e votará 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior, sobre aplicação dos resultados, 
bem como, quando aplicável, dos membros da 
administração, podendo ainda deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos de interesse para a 
sociedade, desde que constem expressamente 
da respectiva convocatória. 

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
realizam-se de preferência na sede da sociedade 
e a sua convocação será feita por um dos seus 
administradores, por meio de carta com aviso 
de recepção, fax, carta protocolada, e-mail, 
expedida com antecedência mínima de quinze 
dias, dando se a conhecer a ordem de trabalhos 
e os documentos necessários a tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso. 

Três) É dispensada a reunião da Assembleia 
Geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito na deliberação ou concordem que, 
por esta forma, se delibere, considerando se 
válidas, nessas condições, as deliberações 
tomadas, ainda que realizadas fora da sede 
social em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto. 

ARTIGO NONO

(Representação dos sócios)

Um) Os sócios, tratando-se de pessoas 
singulares, apenas se podem fazer representar 
nas assembleias gerais por outro sócio, 
por mandatário que seja advogado ou por 
administrador da sociedade e, tratando-se 
de pessoas colectivas, pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação, 
sem prejuízo de delegação de poderes de 
representação, em conformidade com a 
legislação aplicável.

Dois) Como instrumento de representação 
bastará uma procuração, outorgada nos termos 
legais e com indicação dos poderes conferidos, 
dirigida a administrador, até dois dias antes da 
data fixada param a reunião.

Três) Compete a qualquer administrador ou 
aquém o substitua verificarem a regularidade 
dos mandatos e das representações, com ou 
sem consulta da Assembleia Geral, segundo o 
seu prudente critério.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração, representação e vincula-
ção da sociedade)

Um) A administração e representação 
da sociedade serão exercidos por três 
administradores.

Dois)  Compete  à  adminis t ração a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.

 Três) A Assembleia Geral na qual forem 
designados os administradores, fixar-lhes-á 
remuneração bem como a caução que devam 
prestar ou dispensá-la. 

Quatro) A gestão corrente da sociedade 
poderão ser confiadas a um director-geral, o qual 
deverá actuar nos termos dos poderes e limites 
das competências que lhe sejam conferidos 
e devidamente formalizados em acta pela 
Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Responsabilidade)

Os administradores respondem para com 
a sociedade e para os sócios, pelos danos que 
lhe causarem por actos ou omissões praticados 
no exercício das funções, com preterição dos 
deveres legais ou estatutários, salvo se provarem 
que agiram sem culpa.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

 Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

b)  Pela assinatura do director-geral nos 
termos e limites das competências 
que lhe tenham sido atribuídas pela 
Assembleia Geral;

c) Pela assinatura de procurador 
especialmente constituído e nos 
termos e limites do respectivo 
mandato. 

Dois) A sociedade fica igualmente obrigada 
pela assinatura de apenas um administrador, 
quando um ou outro actue em conformidade 
e para a execução de uma deliberação da 
Assembleia Geral, de carácter geral. 

Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo director-geral ou por qualquer 
funcionário devidamente autorizado. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Balanço, prestação de contas, resultados     
e sua aplicação)

 Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação da Assembleia Geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de Março 
do ano seguinte, devendo a administração 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados. 

Três) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a seguinte aplicação: 

a) Vinte por cento serão afectos à 
constituição ou reintegração do 
fundo de reserva legal, enquanto 
este não se encontrar realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo; 

b) O remanescente terá a aplicação que 
resultar de deliberação tomada em 
Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade só poderá ser dissolvida 
nos termos e nos casos expressamente fixados 
na lei. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos deveres e poderes e a responsabilidade dos 
administradores da sociedade. 

Três) Dissolvendo se por acordo dos sócios, 
todos eles serão seus liquidatários. 

Quatro) O activo, líquido dos encargos da 
liquidação e das dívidas de natureza fiscal, no 
silêncio do contrato de sociedade, é repartido 
pelos sócios na proporção das suas participações 
sociais.  

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

Um) Até a data da realização da primeira 
reunião de Assembleia Geral, a administração 
da sociedade será exercida por um Conselho 
de Administração composto por três membros:  
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Dois) Ao Conselho de Administração 
competira, até então, o exercício de todas as 
competências que por força dos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável, são 
atribuídos àadministração da sociedade, 
incluindo a competência para, individualmente 
representar e vincular a sociedade.

Três) As omissões aos presentes estatutos 
serão reguladas e resolvidas de acordo com 
o Código Comercial, aprovado pelo Decreto-
lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Kapa Consulservice, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 29 de Novembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100931664, uma entidade 
denominada Kapa Consulservice, Limitada.

Nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial:

Primeiro:  Lissungu Robati Kachamila, 
solteiro, maior, de nacionalidade moçambicana, 
residente na Cidade de Maputo, Avenida Ho 
Ch Min, n.º 220, 1.° andar, Bairro Polana 
Cimento, portador do Bilhete de Identidade                                   
n.º 110100208057J, emitido aos 1 de Setembro 
de 2017;

Segundo: Samuel Emanuel Kachamila, 
solteiro, maior, de nacionalidade moçambicana, 
residente na Cidade de Maputo, Avenida Ho 
Ch Min, n.º 220, 1.° andar, Bairro Polana 
Cimento, portador do Bilhete de Identidade                                           
n.º 110100208058Q, emitido aos 22 de Outubro 
de 2015, neste acto representado por Margarida 
Chimangansassa Kachamila.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

 A sociedade adopta a denominação de Kapa 
Consulservice, Limitada, e tem a sua sede em 
Maputo, com escritórios na Avenida Ho Ch Min 
n.º 220, 1.º andar, em Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objectivo principal 
o exercício das seguintes actividades: 
Consultoria em Contabilidade, Auditoria e 
Gestão, Engenharia em Informática, Venda de 
consumíveis de escritório, Logísticas, serviços 

de serigrafia, tradução e interpretação, concepção 
de projectos de arquitectura e engenharia, 
prestação de serviços em geociências, 
ensino e formação profissional; Publicidade, 
marketing, intermediação representações, outras 
actividades complementares. A sociedade 
poderá, ainda exercer outras actividades de 
natureza lucrativa, não proibido por lei. Anexas 
ou complementares do seu objecto principal ou 
associar-se com outras sociedades constituídas 
ou por constituir desde que a assembleia geral 
assim o deliberar e sejam obtidas as necessárias 
autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 10.000,00MT 
(dez mil meticais), correspondente a soma 
de duas quotas, assim distribuídas: Uma 
quota no valor nominal de 5.000,00MT 
(cinco mil meticais), correspondente a 
cinquenta por cento e pertencente ao sócio 
Lissungu Robati Kachamila, uma quota no 
valor nominal de 5.000,00MT (cinco mil 
meticais), correspondente a cinquenta por 
cento e pertencente ao sócio Samuel Emanuel 
Kachamila.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, mas 
os sócios poderão fazer suprimento a sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Cedência de quotas)

A cedência de quotas a terceiros carece 
de consentimento da sociedade, dada pela 
assembleia geral a qual fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição. 

ARTIGO SÉTIMO

( Amortização de quotas)

A sociedade pode proceder a amortização de 
quotas, nos casos de arresto, penhora, oneração 
de quota ou declaração de falência de um sócio.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá ordinariamente, 
uma vez por ano para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e cotas do exercício, e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

ARTIGO NONO

(Administração da sociedade)

A sociedade será representada em juízo e 
fora dele, activa e passivamente pelo gerente 
ou gerentes a ser designado rotativamente 
entre os sócios pela assembleia, que ficam 
dispensados de prestar caução a eleger pela 
assembleia geral. A sociedade fica obrigada 

através da assinatura do gerente único, quando 
tiverem sido nomeados mais que um gerente é 
obrigatória assinatura de dois gerentes ou de um 
gerente e um mandatário. Compete a gerência 
gerir todos os negócios correntes e a persecução 
do objecto social, bem como obrigar a sociedade 
em todos os actos e contratos representá-la em 
juízo e fora dele, com respeito as deliberações 
sociais. O gerente ou gerentes poderão delegar 
todo ou parte dos seus poderes a outros sócios, 
desde que outorguem a respectiva procuração 
à este propósito, com todos os possíveis limites 
de competência actos de mero expediente 
poderão ser assinados por qualquer empregado 
da sua escolha. É vedado aos gerentes obrigar 
à sociedade em fianças, abonações, letras, 
depósitos e outros actos e contratos estranhos 
ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO

(Interdição)

Por morte ou interdição de qualquer dos 
sócios, os herdeiros ou representantes do 
falecido ou interdito, exercerão em comum 
os respectivos direitos, enquanto a quota 
permanecer indivisa, devendo escolher um que 
a todos represente na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e contas)

Anualmente será encerrado o balanço de 
contas a trinta e um de Dezembro e submetido 
a apreciação, exame e verificação da assembleia 
geral ordinária.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na Lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regularizados pelas 
disposições da Lei de onze de Abril de mil e 
novecentos e um e demais legislação aplicável 
na República de Moçambique.

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

SF & AD Fornecimentos 
de Bens e Prestação                           

de Serviços

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 25 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100983494, uma entidade 
denominada SF & AD Fornecimentos de Bens 
e Prestação de Serviços.
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É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: António Manuel José Dança, 
maior, natural de Beira, Província de Sofala, 
residente na Avenida de Namaacha n.º 94, 
Bairro de Chinonanquila – Matola - Rio, 
Província de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110105206750F, emitido no dia 
25 de Março de 2015 e válido até 25 de Março 
de 2020, em Maputo;

Segundo: Sónia da Conceição Freicha, 
solteira, maior, natural de Beira, Província 
de Sofala,residente na rua das Dálias n.º 85, 
2.º andar, flat 6, Bairro do Jardim, Cidade de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade               
n.º 110101798004C, emitido 10 de Fevereiro 
de 2017 e válido até 10 de Fevereiro de 2022.

Pelo Presente contrato de sociedade, 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Do tipo societário, denominação, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Tipo de sociedade e denominação

SF & AD Fornecimentos de Bens e Prestação 
de Serviços é uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada que se rege 
pelos presentes estatutos.

ARTIGO SEGUNDO

Sede social

Um) A SF & AD Fornecimentos de Bens e 
Prestação de Serviços tem a sua sede social na 
Agostinho Neto, n.º 1258, rés-do-chão, Bairro 
Central, Cidade de Maputo.

Dois) A representação da sociedade em 
país estrangeiro poderá ser conferida, mediante 
contrato, a entidades públicas ou privadas, 
localmente constituídas e registadas.

ARTIGO TERCEIRO

Formas de representação

A sociedade, na forma que vierem a 
deliberar os sócios e observadas as disposições 
legais, pode criar e extinguir, em território 
moçambicano ou estrangeiro agências, filiais, 
sucursais, delegações ou outras formas de 
representação social, em território nacional ou 
fora dele, onde e quando o julgue conveniente.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade terá como objecto:

a) Prestação de serviços;
b) Fornecimento de bens e equipamentos;
c)  Impor tação  e  expor tação  de 

equipamentos e outros materiais;

d) Fornecimento de gêneros alimentícios 
e produtos relacionados;

e) Fornecimento de reagentes químicos. 

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de outras empresas ou associar-se a 
elas sob qualquer forma legalmente permitida 
ou ainda desenvolver outras actividades desde 
que a administração assim o decida e obtenha 
as necessárias autorizações legais.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital e distribuição de quotas

Um) O capital social é de 50.000.00MT 
(cinquenta mil meticais), e correspondente à 
soma de duas quotas distribuídas por dois sócios 
da seguinte maneira:

a) Uma quota no valor nominal de 
20.000,00MT (vinte e cinco mil 
meticais), correspondente a 40 
% (quarenta porcento) do capital 
social, subscrito pelo sócio António 
Manuel José Dança;

b) Outra quota no valor nominal de 
MT 30.000,00 (vinte e cinco mil 
meticais), correspondente a 60 
% (sessenta porcento) do capital 
social, subscrito pela sócia Sónia 
da Conceição Freicha.

Dois) As entradas de cada um dos sócios 
encontram-se realizadas integralmente, em 
dinheiro.

ARTIGO SEXTO

Aumento de capital

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante entrada em 
numerário ou em espécie, pela incorporação 
de suprimentos feitos à sociedade pelos sócios 
ou por capitalização da totalidade ou de parte 
dos lucros ou reservas ou pela entrada de novos 
sócios.

Dois) As deliberações de aumento do capital 
poderão indicar se são criadas novas quotas ou 
se é aumentado o valor nominal das existentes.

Três) Mesmo com o aumento do capital 
social, as quotas dos sócios fundadores terão 
a todo o momento um voto de qualidade, não 
podendo ser tomada alguma decisão quanto à 
exclusão de algum sócio sem o consentimento 
expresso destes.

SECÇÃO I

Das prestações além do capital social

ARTIGO SÉTIMO

Suprimentos

Um) Não haverá prestações suplementares 
de capital, podendo, no entanto, os sócios 
fazerem suprimentos à sociedade nas condições 
que forem fixadas em assembleia geral.

Dois) Consideram-se suprimentos as 
importâncias complementares que os sócios 
possam adiantar no caso do capital se revelar 
insuficiente para as despesas de exploração e, 
em geral, para a prossecução do objecto social, 
constituindo tais suprimentos verdadeiros 
empréstimos à sociedade.

Três) Os suprimentos feitos à sociedade 
pelos sócios para o giro comercial da sociedade 
ficam sujeitos à disciplina comercial aplicável.

SECÇÃO II

Da transmissão de quotas

ARTIGO OITAVO

Divisão e cessão de quotas entre os sócios

Um) A transmissão total ou parcial de 
quotas para terceiros estranhos depende 
do consentimento prévio da sociedade em 
deliberação para o efeito tomada em assembleia 
geral, gozando exclusivamente a sociedade do 
direito de preferência na sua aquisição.

Dois) O consentimentoda sociedade é pedido 
por escrito, com indicação do cessionário e 
de todas as condições da divisão ou cessão. 
Se a sociedade não deliberar sobre o pedido 
de consentimento nos trinta dias seguintes à 
sua recepção, a divisão ou cessão passa a ser 
inteiramente livre.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunirá anualmente, 
em sessão ordinária, para apreciação aprovação 
e/ou modificação do balanço e contas do 
exercício e deliberar sobre qualquer outro 
assunto de interesse social e, em sessão 
extraordinária, sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral considera-se 
regularmente convocada quando estejam 
presentes ou representados os sócios. 

Três) A assembleia geral será convocada por 
qualquer dos sócios por meio de simples carta, 
telegrama, telex ou fax dirigido aos sócios com 
uma antecedência mínima de oito dias, salvo os 
prazos imperativamente fixados na lei.

Quatro) Dispensará o decurso do prazo 
fixado no número três deste artigo a assinatura 
por todos os sócios do aviso convocatório.

ARTIGO DÉCIMO

Administração

Um) A administração, a condução dos 
negócios sociais e a representação da sociedade 
em todos os actos, activa e passivamente, 
em juízo ou fora dele, são cometidos a uma 
direcção-geral constituída por um director-
geral, com dispensa de caução. 

Dois) Serão directores os sócios fundadores, 
sem prejuízo da sociedade poder eventualmente 
eleger outra pessoa, sócia ou estranha, como 
director-geral.



10 DE MAIO DE 2018                                                                                                2897

Três) O mandato do director-geral é fixado 
por deliberação da assembleia geral, sendo 
renovável uma e mais vezes.

Quatro) A sociedade obriga-se com a 
intervenção do director - geral, podendo  no 
entanto, a sociedade deliberar diferentemente 
outras formas e condições concernentes à 
sua responsabilização em todas ou em áreas, 
específicas, da sua actividade social.

Cinco) A remuneração dos directores 
e directores-gerais será estabelecida em 
assembleia geral, conforme as tarefas e funções 
de cada um.

Seis) Os directores não poderão ser 
destituídos sem respectivo consentimento, 
salvo nos casos de justa causa.

CAPÍTULO IV

Da perda da qualidade de sócio

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Amortização da quota

Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota por acordo com o respectivo titular, bem 
como nos casos seguintes:

 Em  caso de morte ,  interdição, 
insolvência ou falência do sócio, 
arresto, arrolamento ou penhora 
da quota, cessão de quotas sem 
prévio consentimento, falta de 
cumprimento do dever da sociedade 
ou por qualquer modo sujeita a 
venda judicial.

Dois) A amortização far-se-á pelo valor 
nominal da quota, a pagar em três prestações 
iguais, com vencimentos sucessivos a seis, doze 
e dezoito meses a contar da data da deliberação 
da amortização.

Três) A quota amortizada poderá figurar 
como tal no balanço, podendo, porém, os sócios 
deliberar a correspondente redução do capital 
ou o aumento do valor nominal das restantes 
quotas, ou ainda a criação de uma ou mais 
quotas para alienação a um ou mais sócios ou 
terceiros.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exclusão de sócio

Um) A sociedade poderá excluir o sócio 
nos casos prescritos na lei e, ainda, os casos 
seguintes:

a) Quando o sócio viole a obrigação de 
não concorrência, seja directamente 
pela utilização de expedientes, tais 
como participação em sociedade 
concorrente, participação, por 
interposta pessoa, em sociedade 
corrente, conta em participação;

b) Quando o sócio tiver sido destituído 
da gerência ou condenado por 
crime doloso contra a sociedade ou 
outro sócio;

c)	 Quando o sócio adopte uma conduta 
imoral para com os outros sócios;

d) Quando o sócio se sirva da firma ou 
de bens sociais para uso próprio, ou 
de terceiro;

e) Quando o sócio provoque a discórdia 
ou incompatibilidade entre os 
consócios ou que se recuse 
sistematicamente a participar nas 
deliberações sociais ou injustificada 
e sistematicamente se opõe aos 
directores;

f) Quando o sócio se ausente durante 
longo período sem autorização da 
sociedade ou o que, por força de 
doença incurável ou prolongada 
se encontre impossibilitado de 
acompanhar a actividade social;

g)  E, de um modo geral, quando o sócio se 
torne indesejável ou prejudicial ou 
inútil para a protecção da empresa 
e garantia da sua estabilidade ou 
que não colabore na persecução 
do escopo para que a empresa foi 
criada.

Dois) A quota do sócio excluído será paga 
pelo seu valor nominal em quatro prestações 
trimestrais iguais.

CAPÍTULO V

Dos lucros e perdas

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Balanço

O exercício social corresponde ao ano civil 
que encerra aos dias trinta e um de Dezembro 
de cada ano e será submetido à aprovação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Aplicação dos resultados

Os lucros apurados, líquidos de todas as 
despesas e encargos, depois de deduzida a 
percentagem de cinco porcento para o fundo 
de reserva legal e que forem deliberadas para 
outros fundos ou provisões, serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Quotas da própria sociedade

A sociedade pode adquirir quotas de sócios 
e fazer com elas as operações que julgar 
necessárias.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Continuidade da sociedade

A sociedade não será dissolvida pela retirada 
ou morte de qualquer um dos sócios. Em caso de 

redução do número de sócios à unipessoalidade, 
a pluralidade de sócios deverá ser reconstituída 
em até 180 (cento e oitenta).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei. Dissolvendo-se por acordo dos 
sócios, serão liquidatários os sócios fundadores 
ou o sócio fundador que existir à data da 
dissolução ou se então não existir qualquer 
sócio fundador, todos os restantes sócios, 
adjudicando-se o activo social por acordo ou 
licitação entre os sócios depois de pagos os 
credores.

Dois) Em caso de morte de um dos sócios, 
caberá aos sócios remanescentes decidirem 
sobre a continuação da sociedade com o 
herdeiro ou herdeiros do sócio falecido, 
desde que cumpram com os requisitos legais 
e regulamentares aplicáveis. Aplica-se aos 
herdeiros do sócio falecido que não ingressarem 
na sociedade as regras de apuração e pagamento 
de haveres de sócio retirante, previstas na 
cláusula 12 .2.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Gerência

Até a realização da primeira reunião da 
assembleia geral, a gerência da sociedade será 
exercida pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Omissões

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições da lei em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Timeless Consultoria                        
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 25 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidade 
Legais sob NUEL 100983044, uma entidade 
denominada Timeless Consultoria e Serviços, 
Limitada.

Edmundo Nando Henrique Chiau, solteiro, 
de 30 anos de idade, natural de Maputo, 
portador do Bilhete de Identidade                                                      
n.º 110100099777M, emitido aos 9 de Junho 
de 2015, pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo, residente na Matola, Bairro 
Tchumene 2, quarteirão 17, casa 3892 e 
Florinda Celeste José Manuel Uamusse 
Chiau, casada, de 28 anos de idade, natural 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade                     
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n.º 110101902568I, emitido aos 29 de Março 
de 2017, pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo, residente na Matola, Bairro 
Tchumene 2, quarteirão 17, casa 3892. 
Celebram o presente contrato de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada que 
se rege pelos artigos que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração

Um) A sociedade adopta a denominação 
Timeless Consultoria e Serviços, Limitada, 
tem a sua sede na província de Maputo, Bairro 
Tchumene 2, quarteirão 17, casa 3892 e dura 
por tempo indeterminado a partir da data da 
sua constituição;

Dois) A sociedade poderá abrir delegações, 
filiais, sucursais ou quaisquer outras formas de 
representação social no país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social 
a prestação de serviços de consultoria, 
contabilidade, auditoria e serviços afins.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades ou participar em outras 
sociedades ou empreendimentos directa 
ou indirectamente ligados à sua actividade 
principal, desde que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de vinte mil meticais, dividido em duas quotas, 
assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor de dez mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Edmundo Nando Henrique Chiau; e 

b) Uma quota no valor de dez mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Florinda Celeste José Manuel 
Uamusse Chiau.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido, uma ou mais vezes por deliberação 
da assembleia geral que determina as formas e 
condições do aumento.

ARTIGO QUARTO

Divisão e cessão de quotas

Um) As divisões e cessões de quotas 
dependem do consentimento da sociedade, a 
qual determinará as condições em que se podem 
efectuar e terá sempre direito de preferência. 

Dois) A admissão de novos sócios depende 
do consentimento dos sócios sendo a decisão 
tomada em assembleia geral, por unanimidade. 

Três) A saída de qualquer sócio da sociedade 
não obriga ao pagamento de cem por cento ou 
divisão da quota, podendo ser paga num período 

de noventa dias vinte por cento da quota e 
oitenta por cento num período de três anos, em 
prestações sem encargos adicionais. 

Quatro) Todas as alterações dos estatutos da 
sociedade serão efectuadas em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A administração da sociedade será 
representado em juízo e fora dela, activa e 
passivamente pelos sócios Edmundo Nando 
Henrique Chiau e Florinda Celeste José Manuel 
Uamusse Chiau que desde já ficam nomeados 
sócios gerentes com dispensa de caução, 
bastando as suas assinaturas em todos os seus 
actos e extractos sociais, com a remuneração 
que vier a ser fixada pela assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade não se dissolve por 
morte, interdição ou inabilitação dos sócios, 
continuando os herdeiros ou representantes do 
falecido ou interdito que exercerão em comum 
os respectivos direitos, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

Dois) Dissolve-se a sociedade por acordo 
dos sócios, procedendo-se à liquidação como 
for deliberado pela assembleia geral.

 Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Redsea Transportes and 
Holdings – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 1 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100943026, uma entidade 
denominada Redsea Transportes and Holdings 
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

Entre: Shakir  Madobe Hassan, solteiro, 
natural do Quénia, acidentalmente residente  
nesta cidade de Maputo, bairro central, na Rua 
da Imprensa, n.º 313, portador do Passaporte                             
n.º BK018145, emitido aos dezasseis de 
Fevereiro do ano dois mil e dezoito, pela 
República do Quénia. 

 Constitui entre si uma sociedade unipessoal 
de responsabilidade limitada que reger-se-á 
pelos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Redsea Transportes And Holdings-Sociedade 
Unipessoal, Limitada, tem a sua sede no bairro 

central, na Rua da Imprensa, n.º 313, no Distrito 
Municipal Kampfumu, podendo, por decisão do 
sócio, abrir ou encerrar sucursais dentro e fora 
do País quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de aluguer de 
transportes e outros afins;

b) Comércio geral com importação e 
exportação;

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades 
a constituir ou já constituídas ainda que 
tenha como objecto social diferente do da 
sociedade, bem como exercer outras actividades 
subsidiárias ou conexas às principais.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente ao sócio unitário, Shakir 
Madobe Hassan. 

CAPÍTULO III

ARTIGO QUINTO

Gerência

A administração, gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pelo sócio 
único, Shakir  Madobe Hassan que desde já 
fica nomeado administrador, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
a sociedade e com plenos poderes para nomear 
mandatário/s à sociedade, conferindo os 
necessários poderes de representação.

CAPÍTULO IV

ARTIGO SEXTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por decisão do sócio.

ARTIGO SÉTIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.
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ARTIGO OITAVO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela lei e 
demais legislação moçambicana.

Maputo, 25 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Pão Caseiro, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 18 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100980398, uma entidade 
denominada Pão Caseiro, Limitada, entre: 

Primeiro: Elapo, Limitada com sede na Rua 
n.º 686, Estrada de Corrane, Bairro Urbano 
Central, Cidade de Nampula, que neste acto 
é representada pela respectiva Directora, 
Etelvina da Conceição Gonçalves, casada, 
natural de Chaves-Portugal, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 070100003574S, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo, a 10 
de Dezembro de 2014, com poderes suficientes 
para o acto.

Segundo: Alberto Clementino António 
Vaquina, casado, natural de Timaquela-Eráti-
Nampula, de nacionalidade moçambicana, 
p o r t a d o r  d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                                
n.º 070100003575A, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo, a 10 de Janeiro 
de 2017.

Terce i ro :  Vio la  Mur ie la ,  casado , 
natural de Namapa-Eráti, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade                                               
n.º 110100055562I, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo, a 13 de Outubro 
de 2011.

É celebrado entre si o presente contrato 
de sociedade que se regerá pelas seguintes 
disposições:  

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Pão Caseiro, Limitada e é constituída sob a 
forma de sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, tendo a sua sede na 
Parcela n.º 7168F/E, Bairro de Magoanine C, 
Distrito Municipal de KaMubukwana, Cidade 
de Maputo.

Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
no País, bem como no estrangeiro, transferir a 
sua sede para qualquer outro local, dentro do 
território nacional, de acordo com a legislação 
vigente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo, 
para todos os efeitos, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Fabrico e venda de pão, de produtos 
de pastelaria e de pizzaria;

b) Fabrico e venda de produtos de 
confeitaria, gelataria e cafetaria;

c) Importação, venda e distribuição de 
produtos de panificação e similares;

d) Representação de marcas e patentes;
e) Importação e exportação;
f) Comércio geral.

Dois) Mediante decisão dos sócios, a 
sociedade poderá ainda exercer quaisquer 
actividades comerciais conexas, complementares 
ou secundárias às suas principais, ou poderá 
associar-se ou participar no capital social de 
outras sociedades, desde que permitido por lei.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais, dividido em três quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota de oitenta mil meticais, 
equivalente a quarenta por cento do 
capital social, pertencente à sócia 
Elapo, Limitada;

b) Uma quota de oitenta mil meticais, 
equivalente a quarenta por cento 
do capital social, pertencente ao 
sócio Alberto Clementino António 
Vaquina; e

c) Uma quota de quarenta mil meticais, 
equivalente a vinte por cento do 
capital social, pertencente ao 
sócioViola Muriela.

Dois) A sociedade poderá aumentar o capital 
social, uma ou mais vezes, por deliberação da 
assembleia geral.

Três) Não haverá lugar a prestações 
suplementares do capital subscrito pelos sócios, 
podendo estes, no entanto, fazer suprimentos à 
sociedade nas condições fixadas pela assembleia 
geral.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão parcial ou total das quotas 
a estranhos à sociedade, bem como a sua 
divisão, dependem do prévio consentimento 
da sociedade.

Dois) Os sócios ficam obrigados a ceder a 
outros sócios e/ou à sociedade as suas quotas 
pelo valor nominal, quando se verificar que 
o sócio ou sócios têm interesses directos 
ou indirectos em sociedades similares, ou 
desempenhem funções sociais que possam 
promover conflitos de interesse ou concorrência. 
Nestes casos, os sócios ou a sociedade poderão 
recorrer às instâncias legais competentes para se 
fazerem ressarcir dos prejuízos que lhes tenham 
sido causados.

Três) À sociedade fica reservado o direito 
de preferência no caso de cessão de quotas, 
em primeiro lugar, e aos sócios, em segundo. 
Havendo mais do que um sócio que pretenda 
adquirir as quotas, proceder-se-á a rateio, em 
função da quota de cada sócio na sociedade.

Quatro) Havendo discórdia quanto ao preço 
da quota a ceder, será o mesmo fixado por 
aprovação de um ou mais peritos estranhos à 
sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas.

ARTIGO SEXTO

(Amortização da quota)

A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas:

a) Por acordo com os respectivos 
proprietários;

b) Quando da morte de qualquer um dos 
sócios; e

c) Quando qualquer quota for penhorada, 
arrestada ou, por qualquer outro 
meio, apreendida judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte ou incapacidade)

Em caso de morte, incapacidade física ou 
mental definitiva, ou interdição de qualquer 
sócio, a sua parte social continuará com os 
herdeiros ou representantes legais, nomeando 
estes um, entre eles, mas que a todos represente 
na sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO OITAVO

(Órgãos sociais)

São os seguintes os órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;
b) A administração.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é a reunião máxima 
dos sócios da sociedade e compete a esta:

a) Apreciar e votar o relatório e contas 
da administração e decidir sobre 
a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Definir políticas gerais relativas à 
actividade da sociedade;
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c) Nomear e exonerar os membros 
da administração e definir a 
composição desta;

d) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos estatutos;

e) Deliberar sobre as remunerações da 
administração;

f) Fixar as condições em que os sócios 
devem fazer os suprimentos;

g) Fixar a caução que a administração 
deve prestar ou dispensá-la;

h) Tratar de qualquer outro assunto para 
que tenha sido convocada.

Dois) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão uma vez por ano e,  as 
extraordinárias, sempre que forem convocadas 
por qualquer um dos sócios, ou a pedido 
dos administradores da sociedade. Estas 
assembleias serão dirigidas por um presidente, 
eleito para o efeito.

Três) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão nos primeiros três meses de 
cada ano e deliberarão sobre os assuntos 
mencionados no ponto um deste artigo.

Quatro) Para além das formalidades exigidas 
por lei, para a convocação da assembleia geral, 
serão dirigidas aos sócios cartas registadas com 
a antecedência mínima de quinze dias.

Cinco) Os sócios podem fazer-se representar 
nas reuniões da assembleia geral por um outro 
sócio, representante ou mandatário, para o efeito 
nomeado, mediante carta dirigida ao presidente 
da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração)

Um) A gestão dos negócios da sociedade e a 
sua representação activa ou passiva, em juízo ou 
fora dele, compete a um administrador nomeado 
pela assembleia geral.

Dois) Compete ao administrador exercer 
os mais amplos poderes de representação da 
sociedade e praticar todos os demais actos 
necessários à realização do seu objecto social, 
incluindo:

a) Gerir os negócios, com respeito 
às competências específicas dos 
administradores, e participar 
em todos os actos relativos ao 
objecto social que não caibam 
na competência exclusiva da 
assembleia geral;

b) Delegar  poderes e  const i tuir 
mandatários, nos termos definidos 
pela assembleia geral, fixando em 
cada caso, o âmbito e duração 
do mandato ou da delegação de 
poderes;

c) Adquirir, vender ou, por outra forma, 
alienar ou onerar direitos ou bens 
móveis, dentro dos limites e de 
acordo com o que for estabelecido 
por deliberação da assembleia geral.

Três) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura do administrador, que poderá 
designar um ou mais mandatários estranhos à 
sociedade, desde que autorizado pela assembleia 
geral dos sócios e, nestes, delegar total ou 
parcialmente os seus poderes.

Quatro) Os administradores e mandatários 
não poderão obrigar a sociedade, nem realizar 
em nome desta quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem conferir a favor 
de terceiros quaisquer garantias financeiras 
ou abonatórias, sob pena de responder civil e 
criminalmente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e as contas encerraram em 
trinta e um de Dezembro de cada ano, e serão 
submetidos à apreciação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Distribuição de dividendos)

Dos lucros líquidos aprovados em cada 
exercício deduzir-se-ão pela ordem que se 
segue:

Um) A percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva legal.

Dois) A criação de outras reservas que a 
assembleia geral entender necessárias.

Três) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
consignados na lei ou por acordo. Em ambas 
as circunstâncias todos os sócios serão seus 
liquidatários.

Dois) Procedendo-se à liquidação e partilha 
dos bens sociais, estes serão em conformidade 
com o que tiver sido deliberado em assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Em todos os casos omissos regularão as 
disposições da lei das sociedades por quotas 
e restante legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 23 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Hiendza Transportes                          
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 18 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais, sob NUEL 100980657, uma entidade 
denominada Hiendza Transportes, Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Pelo presente documento particular, outorga 
nos termos do n.º 1 do artigo 328 do Código 
Comercial, Mário Macilau, solteiro, titular 
do Passaporte n.º 15AH12183, emitido a 2 de 
Novembro de 2015, com a validade até ao dia 
2 de Novembro de 2020, residente na Avenida 
Eduardo Mondlane, n.º 1296, 9.º Andar, 
Esquerdo, constitui uma sociedade unipessoal 
por quotas que se regerá de acordo com os 
seguintes estatutos:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                        
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Hiendza 
Transportes, Sociedade Unipessoal, Limitada 
e será regida pelos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Cidade 
de Maputo, Avenida Agostinho Neto, n.º 1157, 
Caixa Postal n.º 2556, Bairro Central, Província 
de Maputo.

Dois) A sede da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro lugar mediante 
decisão do sócio único.

Três) O sócio único poderá ainda deliberar 
a criação e encerramento de sucursais, filiais, 
agências ou outras formas de representação 
comercial em qualquer parte do território 
nacional ou estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de transporte expresso, especializada 
em frota de táxis ou deslocação, viagens de 
turismo e logística ligada à movimentação de 
pessoas e bens em qualquer tipo de eventos ou 
ambiente dentro da cidade assim como fora.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades de carácter comercial ou outro 
que sejam complementares ou subsidiárias da 
actividade principal.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações sociais em outras sociedades.

Quatro) Mediante deliberação do sócio 
único a sociedade poderá desenvolver outras 
actividades não compreendidas no actual objecto 
social, desde que devidamente licenciada para 
o efeito.
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CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em numerário é de vinte mil meticais, 
constituído por uma única quota pertencente ao 
sócio Mário Macilau.

ARTIGO SEXTO

(Quotas próprias)

A sociedade poderá, dentro dos limites 
legais, adquirir e alienar quotas próprias 
e praticar sobre elas todas as operações 
legalmente permitidas.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações e suprimentos)

O sócio único poderá conceder à sociedade 
os suprimentos de que ela necessite.

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de quotas)

O sócio único poderá livremente transmitir 
a sua quota a terceiros.

CAPÍTULO III

Da administração e formas de obrigar 
a sociedade

ARTIGO NONO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
levada a cabo pelo sócio único, a quem compete 
o exercício de todos os poderes que lhe são 
conferidos por lei e pelos presentes estatutos.

Dois) As decisões do sócio único deverão ser 
tomadas por este pessoalmente, lançadas num 
livro destinado a esse fim e por ele assinadas.

Três) Dependem da deliberação do sócio 
único:

a) A apreciação do balanço e a aprovação 
das contas da sociedade referentes 
ao exercício do ano anterior, a 
elaboração do relatório de gestão 
e a apreciação do relatório dos 
auditores (se os houver);

b) A aquisição, alienação ou oneração de 
quotas próprias;

c) A alteração do pacto social;
d) O aumento e a redução do capital 

social;
e) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade.

Quatro) O sócio único poderá nomear 
e instituir um conselho de administração 
composto por, pelo menos, três membros, caso 
em que as atribuições e competências aqui 
consagradas serão atribuídas a tal órgão social.

ARTIGO DÉCIMO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do sócio único.

Dois) Para os actos de mero expediente 
basta a assinatura de qualquer funciomário da 
sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e aprovação de contas)

O relatório de gestão e as contas de exercício, 
incluindo o balanço e a demonstração de 
resultados, fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à aprovação do sócio único durante 
o primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros apurados será deduzida 
a percentagem legalmente estabelecida para 
constituir ou reintegrar o fundo de reserva legal.

Dois) A parte remanescente dos lucros será 
distribuída ao sócio único.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos na lei, sendo o sócio único o 
liquidatário.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Omissões)

Em todo o omisso regularão as disposições do 
Código Comercial em vigor em Moçambique. 

Maputo, 23 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Promed Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação tomada na reunião da assembleia 
extraordinária de sete de Novembro de dois 
mil e dezassete, constante da acta avulsa 
da mesma data, nos termos da alínea a) do 
número um do artigo duzentos e vinte e nove 
do Código Comercial, os sócios deliberaram 
por unanimidade dissolver a sociedade 
comercial de responsabilidade limitada Promed 
Moçambique, Limitada, com sede na Cidade 
em Maputo, matriculada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Maputo, sob o 
NUEL100968916, com o capital social no valor 
de quinze mil meticais. 

Ainda, por força do artigo duzentos e trinta e 
cinco do Código Comercial, a sociedade passa a 
adoptar a denominação de Promed Moçambique, 
Limitada, sociedade em liquidação. 

Está conforme. 
Maputo, Abril de dois mil e dezoito.                              

— O Técnico, Ilegível. 

Madira Resources, S. A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e quatro de Abril de dois mil e dezoito, 
foi matriculada na Conservatória dos Registos 
de Entidades Legais sob o NUEL 100982714, 
uma sociedade denominada Madira Resources, 
SA, que passará a reger-se pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto                                 
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Madira Resources, S.A., tem a sua sede 
na cidade de Maputo, Avenida Filipe Samuel 
Magaia, número novecentos e quarenta, 
podendo abrir delegações ou qualquer outra 
forma de representação em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro e reger-se-á 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

Dois) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sede social poderá ser 
deslocada para outro local dentro do território 
da República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) realização de prospecção, pesquisa 
tratamento, processamento e 
exploração mineira, incluindo a 
compra e venda com importação e 
exportação de recursos minerais e 
matéria-prima de utilidade mineira;

b) assessoria, consultoria e assistência 
técnica na área mineira;

c) desenvolvimento e gestão de projectos 
mineiros;

d) consultoria de estudos geológicos, 
hidrogeológicos, ambientais e 
mineração;

e) prestação de serviços de consultoria 
geral e também nos domínios de 
elaboração, gestão e avaliação de 
projectos de investimento;

f) a participação directa ou indirecta em 
projectos de desenvolvimento e de 
investimento;
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g) e outras actividades complementares 
e conexas, permitidas por lei, que 
a Assembleia Geral decida e para 
o qual obtenha as necessárias 
autorizações;

 Dois) A sociedade poderá ainda prestar 
serviços no ramo da gestão de participações 
sociais de outras sociedades, como forma 
indirecta de exercício de actividades económicas 
e ainda a prestação de serviços diversos às 
empresas suas participadas ou terceiros.

Três) A sociedade pode adquirir e alienar 
participações em sociedades reguladas por leis 
especiais e em sociedades de responsabilidade 
limitada bem como associar-se com outras 
pessoas jurídicas para, nomeadamente, formar 
agrupamentos complementares de empresas, 
novas sociedades, consórcios e associações em 
participação.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções, prestações 
suplementares, acessórias                                

e suprimentos

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é de quinhentos mil meticais 
a ser realizado em dinheiro, correspondente 
a cinco mil acções de valor nominal de cem 
meticais cada uma.

ARTIGO QUINTO

(Acções)

Um) As acções poderão ser nominativas 
ou ao portador, sendo reciprocamente 
convertíveis mediante deliberação do Conselho 
de Administração, correndo os encargos 
resultantes dessa conversão por conta dos 
accionistas.

Dois) Poderá haver títulos de dez, cem, mil 
e dez mil acções.

Três) Os títulos provisórios ou definitivos, 
representativos das acções conterão a assinatura 
de dois Administradores que poderão ser 
apostas por chancela ou por outro meio de 
impressão.

Quatro) A titularidade das acções, quando 
se tratar de acções nominativas, constará de 
um livro de registo de acções existentes na 
sociedade.

Cinco)  As  despesas  de  quaisquer 
averbamentos serão suportadas pelos accionistas 
que o requeiram ou que neles estiverem 
interessados.

Seis) A sociedade poderá adquirir acções 
próprias, dentro dos limites da lei.

ARTIGO SEXTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou reduzido nos termos e condições 
legalmente previstas mediante deliberação da 
Assembleia Geral, a qual fixará, entre outros 
aspectos, a modalidade e o montante do 
referido aumento, assim como, os termos da 
sua subscrição e prazos de realização das novas 
participações de capital da mesma decorrente.

Dois) Os accionistas existentes gozam 
do direito de preferência na subscrição dos 
aumentos de capital social da sociedade, na 
proporção do número de acções então tituladas, 
salvo deliberação em contrário da Assembleia 
Geral tomada pela maioria necessária às 
alterações do contrato de sociedade.

Três) Caso qualquer dos accionistas 
não exerça o direito de preferência previsto 
no número anterior, poderão as acções 
ser subscritas pelos restantes accionistas 
interessados, na proporção das acções detidas e 
só posteriormente serão oferecidas à subscrições 
de terceiros.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares, acessórias                  
e suprimentos)

Um) Aos accionistas poderá ser exigida 
a realização de prestações suplementares ou 
prestações acessórias de capital, nos termos 
e condições aprovados em Assembleia Geral.

Dois) Depende de deliberação dos accionistas 
a celebração de contratos de suprimentos que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade, a Assembleia 
Geral, o Conselho de Administração e o Fiscal 
Único.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO NONO

(Constituição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
da sociedade e é constituída pelos accionistas 
com direito a voto, sendo as suas deliberações, 
quando tomadas nos precisos termos legais, 
obrigatórias tanto para a sociedade como para 
os accionistas, ainda que ausentes, dissidentes 
ou incapazes.

Dois) Tem direito a voto todo o accionista 
que tenha as acções integralmente subscritas 
e realizadas até vinte quatro horas anteriores 
à data da realização da Assembleia Geral, 
ou, quando se trate de acções ao portador não 

registadas, depositadas em seu nome com a 
mesma antecedência, nos cofres da sociedade 
ou de um estabelecimento de crédito, devendo 
este dentro do prazo supra estipulado ser 
comunicado à sociedade o respectivo depósito.

Três) Por cada acção conta-se um voto.  

ARTIGO DÉCIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A mesa da assembleia é composta 
por um presidente e um secretário, eleitos ou 
reeleita uma ou mais vezes, entre accionistas 
ou não, pela Assembleia Geral, por mandatos 
de  três anos.

Dois) Compete ao presidente convocar 
a assembleia mediante aviso convocatório 
publicado nos termos da lei; dirigir as reuniões; 
verificar a regularidade das representações 
voluntárias e legais; proceder à abertura e 
encerramento das reuniões; dar posse aos 
membros do Conselho de Administração e 
lavrar os respectivos termos de posse no livro 
de actas do conselho; assinar os termos de 
abertura e de encerramento dos livros de actas 
da assembleia e do conselho.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Convocação da Assembleia Geral)

Um) O aviso convocatório deve ser publicado 
com pelo menos trinta dias de antecedência 
relativamente à reunião da assembleia em 
primeira convocação.

Dois) O aviso convocatório poderá fixar uma 
segunda data para o caso de a assembleia não 
poder reunir em primeira convocação por falta 
de quórum, contando que entre as duas datas 
medeiem mais de quinze dias.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um) Haverá reuniões ordinárias nos 
primeiros três meses de cada ano civil e 
extraordinárias sempre que o Conselho de 
Administração ou o Fiscal Único o julguem 
necessário, ou quando a convocação seja 
requerida por accionistas que representem, pelo 
menos, dez por cento do capital social. 

Dois) A assembleia reúne-se, em princípio, 
na sede social, mas poderá reunir-se em 
qualquer outro local do território nacional, 
desde que o local de reunião conste do aviso 
convocatório.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Representação de accionistas                              
na Assembleia Geral)

Um) Sem prejuízo da representação regulada 
no número dois do artigo cento e trinta 
do Código Comercial, o accionista pode 
ainda fazer-se representar por mandatário 
constituído nos termos do número três do artigo 
quatrocentos e catorze do Código Comercial.
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Dois) O presidente da mesa da assembleia 
poderá exigir no aviso convocatório que a 
assinatura do documento que contenha a 
representação seja reconhecida, se a mesma não 
for do seu conhecimento pessoal.

Três)  Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representados pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação.

Quatro) O representante legal de incapaz ou 
de pessoa colectiva pode constituir mandatário 
nos termos do número três do artigo  quatrocentos 
e catorze do Código Comercial.

Cinco)	 Os documentos comprovativos da 
representação voluntária e da representação 
legal são apresentados até ao início da reunião 
da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Quórum constitutivo)

Um) Em primeira convocação, a Assembleia 
pode funcionar com um mínimo de accionistas 
presentes ou representados que reúnam, pelo 
menos setenta e cinco por cento do capital 
social.

Dois) Em segunda convocação, a Assembleia 
pode funcionar seja qual for o número de 
accionistas e a percentagem de capital presente 
ou representada.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Quórum deliberativo)

Um) Em pr imeira  convocação,  as 
deliberações da Assembleia podem ser tomadas 
com votos correspondentes a acções que 
representam, pelo menos, dois terços do capital 
social.

Dois)  Em segunda convocação,  as 
deliberações são tomadas por maioria simples 
dos votos presentes ou representados. 

Três) Os accionistas podem reunir-se 
em Assembleia Geral, sem observância de 
quaisquer formalidades prévias, desde que 
todos os accionistas estejam presentes ou 
representados e todos manifestem vontade de 
que a Assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto.

Quatro) É dispensada a reunião da 
Assembleia Geral desde que todos os accionistas 
declarem por escrito o sentido do seu voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado à 
sociedade, a qual se considerará tomada na data 
em que seja recebida na sociedade o último dos 
referidos documentos.

Quatro) Um vez tomada a deliberação nos 
termos do número anterior, o presidente da mesa 
da Assembleia Geral ou quem o substitua, deve 
dar conhecimento daquela, por escrito, a todos 
os accionistas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competência)

Sem prejuízo dos assuntos que lhe sejam 
especialmente atribuídos por lei ou contrato 

de sociedade, compete à Assembleia Geral 
deliberar sobre as seguintes matérias:

a) Alteração dos estatutos (com excepção 
da alteração da sede);

b) Aumento e redução do capital social;
c) Exercício do direito de preferência na 

cessão de acções.
d) Aprovação de contas;
e) Distribuição de lucros;
f )  Designação  e  des t i tu ição  de 

administradores e membros do 
conselho fiscal ou fiscal único;

g) Exigência e restituição de prestações 
suplementares;

h) Fusão, cisão, transformação e 
dissolução da sociedade;

i) Aprovação das contas liquidatárias;
j) Aquisição de participações sociais em 

sociedades de objecto diferente 
do da sociedade, sociedades de 
capital e indústria ou em sociedades 
reguladas por lei especial.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Composição do Conselho                                     
de Administração)

Um) A administração da sociedade incumbe-
se a um Conselho de Administração composto 
por um a cinco membros, que podem ser ou não 
accionistas, eleitos em Assembleia Geral por um 
período de três anos, reelegíveis por mandatos 
sucessivos sem qualquer limitação.

Dois) Compete à Assembleia Geral definir a 
modalidade e o montante da caução que deverá 
ser prestada por cada um dos administradores 
ou, se assim o entender, dispensá-los de tal 
prestação.

Três) A Assembleia Geral designará, de entre 
os membros do Conselho de Administração, o 
seu presidente, o qual terá voto de qualidade.

Quatro) Na falta ou impedimento definitivo 
de qualquer administrador, os demais procederão 
à cooptação de um substituto. O mandato do 
novo administrador terminará no fim do período 
para o qual o administrador substituído tinha 
sido eleito.

Cinco) É permitida a representação entre 
os administradores, mediante simples carta 
dirigida ao presidente, que não pode ser 
utilizada mais do que uma vez.

Seis) O Conselho de Administração pode 
constituir mandatários ou procuradores da 
sociedade, fixando os limites dos respectivos 
poderes.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competência do Conselho                                       
de Administração)

Um) Compete ao Conselho de Administração, 
em geral, exercer os mais amplos poderes na 

prossecução dos interesses e negócios sociais, 
dentro dos limites que lhe forem assinalados 
por Lei, pelo contrato de sociedade e pelas 
deliberações da Assembleia Geral.

D o i s )  C o m p e t e  a o  C o n s e l h o  d e 
Administração, designadamente:

a) Definir as políticas gerais da sociedade;
b) Elaborar o relatório anual da sociedade, 

o balanço e contas, formulando a 
proposta de aplicação dos resultados 
de cada exercício a submeter à 
apreciação da Assembleia Geral;

c) Adquirir, alienar ou onerar quaisquer 
bens ou direitos, móveis ou 
imóveis, bem como tomar e dar de 
arrendamento quaisquer prédios ou 
parte dos mesmos;

d) Contrair empréstimos e outras 
modalidades de financiamento e 
localizar operações de crédito que 
não sejam vedadas por lei;

e) Executar e fazer cumprir os preceitos 
legais e estatutários e as deliberações 
da Assembleia Geral;

f) Prestar cauções e garantias pessoais ou 
reais pela sociedade;

g) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa ou passivamente, 
confessar, desistir ou transigir em 
processos; 

h) Delegar os poderes que entender, 
constituir mandatários da sociedade 
e  f ixar - lhes  as  respec t ivas 
atribuições.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Funcionamento do Conselho                               
de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
-se pelo menos uma vez por trimestre e sempre 
que seja convocado pelo presidente, quer por 
sua iniciativa, quer a pedido de qualquer dos 
administradores ou do fiscal único.

Dois) Os administradores terão ou não 
direito a uma remuneração mensal que será 
fixada em Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Direcção-Geral)

A gestão corrente da sociedade será 
confiada a um Director-Geral a ser nomeado 
pelo Conselho de Administração, o qual 
fixará igualmente as respectivas atribuições e 
competências.

SECÇÃO III

Da Fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Fiscal Único)

A fiscalização da sociedade incumbe 
a um Fiscal Único, eleito em Assembleia 
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Geral ordinária por períodos de um ano, 
sucessivamente reelegível sem qualquer 
limitação.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela:

a) Assinatura de dois administradores;
b) Assinatura do Director-Geral, nos 

termos e limites da delegação de 
poderes conferida pelo Conselho de 
Administração da sociedade;

c) Assinatura de um Procurador 
especialmente constituído e nos 
termos e limites do respectivo 
mandato.

CAPÍTULO IV

Da aplicação de resultados, 
dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Os lucros líquidos da sociedade, 
apurados em cada exercício, depois de deduzidas 
ou reforçadas as provisões e reservas impostas 
por Lei ou deliberadas em Assembleia Geral, 
serão distribuídos pelo modo e nas precisas 
condições que a Assembleia Geral deliberar, 
podendo a parte a distribuir como dividendo 
ser inferior à parcela que seria distribuível nos 
termos da lei.

Dois) Sob proposta do Conselho de 
Administração, a Assembleia Geral ponderará 
a conveniência e a oportunidade de serem 
constituídas, reforçadas ou diminuídas reservas 
destinadas à estabilização de dividendos.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação, gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos 
accionistas, todos eles serão seus liquidatários.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a 31 (trinta e um) de Dezembro de cada 
ano e carecem de aprovação da Assembleia 
Geral. 

Maputo, vinte e quatro de Abril de dois mil 
e dezoito.— O Técnico, Ilegível.

El Patron, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
vinte e quatro de Abril de dois mil e dezoito, 
foi matriculada na Conservatória dos Registos 
de Entidades Legais, sob o NUEL 100982722, 
uma sociedade denominada El Patron, S.A., que 
passará a reger-se pelas disposições constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto                     
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de El Patron, S.A., tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Avenida Julius Nyerere, número 
setecentos e noventa e quatro, podendo 
abrir delegações ou qualquer outra forma de 
representação em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro e reger-se-á pelos 
presentes estatutos e demais legislação aplicável.

Dois) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sede social poderá ser 
deslocada para outro local dentro do território 
da República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de hotelaria, 
turismo gastronómico, restauração, 
entretenimento cultural, discoteca, 
catering e Bar;

b) Comércio com exportação e importação 
de bebidas alcoólicas e não 
alcoólicas, produtos alimentares, 
comidas, produtos e serviços 
conexos ao sector de actividade;

c) Comércio com exportação e importação 
de tabacos, charutos, cigarrilhas, 
cigarros e seus derivados;

d)  Comércio  com expor tação e 
importação de equipamentos e 
utensílios relacionados com bar e 
restauração;

e) A representação comercial de 
sociedades, grupos e entidades 
domiciliadas ou não na República 
de Moçambique.

Dois) A sociedade poderá ainda prestar 
serviços no ramo da gestão de participações 
sociais de outras sociedades, como forma 
indirecta de exercício de actividades económicas 
e ainda a prestação de serviços diversos às 
empresas suas participadas ou terceiros.

Três) A sociedade pode adquirir e alienar 
participações em sociedades reguladas por leis 
especiais e em sociedades de responsabilidade 
limitada bem como associar-se com outras 
pessoas jurídicas para, nomeadamente, formar 
agrupamentos complementares de empresas, 
novas sociedades, consórcios e associações em 
participação.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções, prestações 
suplementares, acessórias                              

e suprimentos

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social a ser realizado em dinheiro 
é de um milhão de meticais, correspondente a 
dez mil acções de valor nominal cem meticais 
cada uma. 

ARTIGO QUINTO

(Acções)

Um) As acções poderão ser nominativas 
ou ao portador, sendo reciprocamente 
convertíveis mediante deliberação do Conselho 
de Administração, correndo os encargos 
resultantes dessa conversão por conta dos 
accionistas.

Dois) Poderá haver títulos de dez, cem, mil 
e dez mil acções. 

Três) Os títulos provisórios ou definitivos, 
representativos das acções conterão a assinatura 
de dois Administradores que poderão ser 
apostas por chancela ou por outro meio de 
impressão.

Quatro) A titularidade das acções, quando 
se tratar de acções nominativas, constará de 
um livro de registo de acções existentes na 
sociedade.

Cinco)  As  despesas  de  quaisquer 
averbamentos serão suportadas pelos accionistas 
que o requeiram ou que neles estiverem 
interessados.

Seis) A sociedade poderá adquirir acções 
próprias, dentro dos limites da lei.

ARTIGO SEXTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou reduzido nos termos e condições 
legalmente previstas mediante deliberação da 
Assembleia Geral, a qual fixará, entre outros 
aspectos, a modalidade e o montante do 
referido aumento, assim como, os termos da 
sua subscrição e prazos de realização das novas 
participações de capital do mesmo decorrentes.

Dois) Os accionistas existentes gozam 
do direito de preferência na subscrição dos 
aumentos de capital social da sociedade, na 
proporção do número de acções então tituladas, 
salvo deliberação em contrário da Assembleia 
Geral tomada pela maioria necessária às 
alterações do contrato de sociedade.
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Três) Caso qualquer dos accionistas 
não exerça o direito de preferência previsto 
no número anterior, poderão as acções 
ser subscritas pelos restantes accionistas 
interessados, na proporção das acções detidas e 
só posteriormente serão oferecidas à subscrições 
de terceiros.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares, acessórias                  
e suprimentos)

Um) Aos accionistas poderá ser exigida 
a realização de prestações suplementares ou 
prestações acessórias de capital, nos termos 
e condições aprovados em Assembleia Geral.

Dois) Depende de deliberação dos accionistas 
a celebração de contratos de suprimentos que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade, a Assembleia 
Geral, o Conselho de Administração e o Fiscal 
Único.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO NONO

(Constituição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
da sociedade e é constituída pelos accionistas 
com direito a voto, sendo as suas deliberações, 
quando tomadas nos precisos termos legais, 
obrigatórias tanto para a sociedade como para 
os accionistas, ainda que ausentes, dissidentes 
ou incapazes.

Dois) Tem direito a voto todo o accionista 
que tenha as acções integralmente subscritas 
e realizadas até vinte quatro horas anteriores 
a data da realização da Assembleia Geral, 
ou, quando se trate de acções ao portador não 
registadas, depositadas em seu nome com a 
mesma antecedência, nos cofres da sociedade 
ou de um estabelecimento de crédito, devendo 
este dentro do prazo supra estipulado ser 
comunicado à sociedade o respectivo depósito.

Três) Por cada acção conta-se um voto.  

ARTIGO DÉCIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A mesa da assembleia é composta 
por um presidente e um secretário, eleitos ou 
reeleitos uma ou mais vezes, entre accionistas 
ou não, pela Assembleia Geral, por mandatos 
de três anos.

Dois) Compete ao presidente convocar 
a assembleia mediante aviso convocatório 
publicado nos termos da lei; dirigir as reuniões; 

verificar a regularidade das representações 
voluntárias e legais; proceder à abertura e 
encerramento das reuniões; dar posse aos 
membros do Conselho de Administração e 
lavrar os respectivos termos de posse no livro 
de actas do conselho; assinar os termos de 
abertura e de encerramento dos livros de actas 
da assembleia e do conselho.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Convocação da Assembleia Geral)

Um) O aviso convocatório deve ser publicado 
com pelo menos trinta dias de antecedência 
relativamente à reunião da assembleia em 
primeira convocação.

Dois) O aviso convocatório poderá fixar uma 
segunda data para o caso de a assembleia não 
poder reunir em primeira convocação por falta 
de quórum, contando que entre as duas datas 
medeiem mais de quinze dias.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um) Haverá reuniões ordinárias nos 
primeiros três meses de cada ano civil e 
extraordinárias sempre que o Conselho de 
Administração ou o Fiscal Único o julguem 
necessário, ou quando a convocação seja 
requerida por accionistas que representem, pelo 
menos, dez por cento do capital social. 

Dois) A assembleia reúne-se, em princípio, 
na sede social, mas poderá reunir-se em 
qualquer outro local do território nacional, 
desde que o local de reunião conste do aviso 
convocatório.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Representação de Accionistas                            
na Assembleia Geral)

Um) Sem prejuízo da representação regulada 
no número dois do artigo cento e trinta 
do Código Comercial, o accionista pode 
ainda fazer-se representar por mandatário 
constituído nos termos do número três do artigo 
quatrocentos e catorze do Código Comercial.

Dois) O presidente da mesa da assembleia 
poderá exigir no aviso convocatório que a 
assinatura do documento que contenha a 
representação seja reconhecida, se a mesma não 
for do seu conhecimento pessoal.

Três) Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representados pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação.

Quatro) O representante legal de incapaz ou 
de pessoa colectiva pode constituir mandatário 
nos termos do número três do artigo quatrocentos 
e catorze do Código Comercial.

Cinco) Os documentos comprovativos da 
representação voluntária e da representação 
legal são apresentados até ao início da reunião 
da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Quórum Constitutivo)

Um) Em primeira convocação, a Assembleia 
pode funcionar com um mínimo de accionistas 
presentes ou representados que reúnam, pelo 
menos setenta e cinco por cento do capital 
social.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
pode funcionar seja qual for o número de 
accionistas e a percentagem de capital presente 
ou representada.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Quórum deliberativo)

Um) Em pr imeira  convocação,  as 
deliberações da Assembleia podem ser tomadas 
com votos correspondentes a acções que 
representam, pelo menos, dois terços do capital 
social.

Dois)  Em segunda convocação,  as 
deliberações são tomadas por maioria simples 
dos votos presentes ou representados. 

Três) Os accionistas podem reunir-se 
em Assembleia Geral, sem observância de 
quaisquer formalidades prévias, desde que 
todos os accionistas estejam presentes ou 
representados e todos manifestem vontade de 
que a Assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto.

Quatro) É dispensada a reunião da 
Assembleia Geral desde que todos os accionistas 
declarem por escrito o sentido do seu voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado à 
sociedade, a qual se considerará tomada na data 
em que seja recebida na sociedade o último dos 
referidos documentos.

Cinco) Um vez tomada a deliberação nos 
termos do número anterior, o presidente da mesa 
da Assembleia Geral ou quem o substitua, deve 
dar conhecimento daquela, por escrito, a todos 
os accionistas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competência)

Sem prejuízo dos assuntos que lhe sejam 
especialmente atribuídos por lei ou contrato 
de sociedade, compete à Assembleia Geral 
deliberar sobre as seguintes matérias:

a) Alteração dos estatutos (com excepção 
da alteração da sede);

b) Aumento e redução do capital social;
c) Exercício do direito de preferência na 

cessão de acções;
d) Aprovação de contas;
e) Distribuição de lucros;
f )  Designação  e  des t i tu ição  de 

administradores e membros do 
conselho fiscal ou fiscal único;

g) Exigência e restituição de prestações 
suplementares;
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h) Fusão, cisão, transformação e 
dissolução da sociedade;

i) Aprovação das contas liquidatárias;
j) Aquisição de participações sociais em 

sociedades de objecto diferente 
do da sociedade, sociedades de 
capital e indústria ou em sociedades 
reguladas por lei especial.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Composição do Conselho                                         
de Administração)

Um) A administração da sociedade incumbe 
a um Conselho de Administração composto por 
1 (um) a 5 (cinco) membros, que podem ser ou 
não accionistas, eleitos em Assembleia Geral 
por um período de 3 (três) anos, reelegíveis por 
mandatos sucessivos sem qualquer limitação.

Dois) Compete à Assembleia Geral definir a 
modalidade e o montante da caução que deverá 
ser prestada por cada um dos administradores 
ou, se assim o entender, dispensá-los de tal 
prestação.

Três) A Assembleia Geral designará, de entre 
os membros do Conselho de Administração, o 
seu presidente, o qual terá voto de qualidade.

Quatro) Na falta ou impedimento definitivo 
de qualquer administrador, os demais procederão 
à cooptação de um substituto. O mandato do 
novo administrador terminará no fim do período 
para o qual o administrador substituído tinha 
sido eleito.

Cinco) É permitida a representação entre 
os administradores, mediante simples carta 
dirigida ao presidente, que não pode ser 
utilizada mais do que uma vez.

Seis) O Conselho de Administração pode 
constituir mandatários ou procuradores da 
sociedade, fixando os limites dos respectivos 
poderes.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competência do Conselho                                          
de Administração)

Um) Compete ao Conselho de Administração, 
em geral, exercer os mais amplos poderes na 
prossecução dos interesses e negócios sociais, 
dentro dos limites que lhe forem assinalados 
por Lei, pelo contrato de sociedade e pelas 
deliberações da Assembleia Geral.

D o i s )  C o m p e t e  a o  C o n s e l h o  d e 
Administração, designadamente:

a) Definir as políticas gerais da sociedade;
b) Elaborar o relatório anual da sociedade, 

o balanço e contas, formulando a 
proposta de aplicação dos resultados 
de cada exercício a submeter à 
apreciação da Assembleia Geral;

c) Adquirir, alienar ou onerar quaisquer 
bens ou direitos, móveis ou 

imóveis, bem como tomar e dar de 
arrendamento quaisquer prédios ou 
parte dos mesmos;

d) Contrair empréstimos e outras 
modalidades de financiamento e 
localizar operações de crédito que 
não sejam vedadas por lei;

e) Executar e fazer cumprir os preceitos 
legais e estatutários e as deliberações 
da Assembleia Geral;

f)   Prestar cauções e garantias pessoais 
ou reais pela sociedade;

g) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa ou passivamente, 
confessar, desistir ou transigir em 
processos; 

h) Delegar os poderes que entender, 
constituir mandatários da sociedade 
e  f ixar - lhes  as  respec t ivas 
atribuições.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Funcionamento do Conselho                                  
de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne-
se pelo menos uma vez por trimestre e sempre 
que seja convocado pelo presidente, quer por 
sua iniciativa, quer a pedido de qualquer dos 
administradores ou do fiscal único.

Dois) Os administradores terão ou não 
direito a uma remuneração mensal que será 
fixada em Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Direcção-Geral)

A gestão corrente da sociedade será 
confiada a um Director-Geral a ser nomeado 
pelo Conselho de Administração, o qual 
fixará igualmente as respectivas atribuições e 
competências.

SECÇÃO III

Da Fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Fiscal Único)

A fiscalização da sociedade incumbe 
a um Fiscal Único, eleito em Assembleia 
Geral ordinária por períodos de um ano, 
sucessivamente reelegível sem qualquer 
limitação.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela:

a) Assinatura de dois administradores;
b) Assinatura do Director-Geral, nos 

termos e limites da delegação de 
poderes conferida pelo Conselho de 
Administração da sociedade;

c) Assinatura de um Procurador 
especialmente constituído e nos 
termos e limites do respectivo 
mandato.

CAPÍTULO IV

Da aplicação de resultados, 
dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Os lucros líquidos da sociedade, 
apurados em cada exercício, depois de deduzidas 
ou reforçadas as provisões e reservas impostas 
por Lei ou deliberadas em Assembleia Geral, 
serão distribuídos pelo modo e nas precisas 
condições que a Assembleia Geral deliberar, 
podendo a parte a distribuir como dividendo 
ser inferior à parcela que seria distribuível nos 
termos da lei.

Dois) Sob proposta do Conselho de 
Administração, a Assembleia Geral ponderará 
a conveniência e a oportunidade de serem 
constituídas, reforçadas ou diminuídas reservas 
destinadas à estabilização de dividendos.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos na Lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação, gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos 
accionistas, todos eles serão seus liquidatários.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a 31 (trinta e um) de Dezembro de cada 
ano e carecem de aprovação da Assembleia 
Geral. 

Maputo, vinte e quatro de Abril de dois mil 
e dezoito.— O Técnico, Ilegível.

Bhakawa International 
Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por Acta da Assembleia Geral Extraordinária, 
de cessão total de quotas, na sociedade em 
epígrafe, realizada no dia dez de Agosto de 
dois mil e dezassete, reuniu-se, na sua sede 
social, sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, com o capital social de cento e setenta 
mil meticais, matriculada nas entidades legais 
sob o NUEL 100091968, estando presentes os 
sócios Benjamin Johannes Badenhorst, titular 
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de uma quota no valor nominal de sessenta e 
um mil e quinhentos meticais, correspondente 
a noventa e cinco por cento do capital social e 
Rasheed Bhyat titular de uma quota no valor 
nominal de oito mil e quinhentos meticais, 
correspondente a cinco por cento do capital 
social, totalizando os cem por cento do capital 
social da sociedade. 

Iniciada sessão, os sócios deliberaram por 
unanimidade que o sócio Rasheed Bhyat cede 
na totalidade a sua quota a favor do sócio 
Benjamin Johannes Badenhorst, que unifica a 
quota recebida à anterior. O cedente aparta-se 
da sociedade e nada tem a ver com ela.

Por conseguinte os artigos referentes ao 
capital social e administração no pacto social 
ficam alterados e passam a ter nova redacção 
seguinte: 

.......................................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é 
de  cento  e  se tenta  mil  met icais 
correspondentes a cem por cento do 

Direcção Nacional                         
de Assuntos Religiosos

Certidão

Certifico que no Livro A, folhas trezentos 
e noventa e nove de Registo das Confissões 
Religiosas, encontra-se registada por depósito 
dos Estatutos sob número trezentos noventa 
e nove a Igreja África Assembleia de Deus 
Independente em Moçambique cujos titulares 
são:

Judite Julião Wate– Superintendente Geral;
Lourenço CupaneTuzine– Conselheiro 

Geral;
Cecília António Matsinhe– Tesoureira 

Geral;
Alberto Chiboleca– Secretário Geral.
A presente certidão destina-se a facilitar 

os contactos com os organismos estatais, 
governamentais e privados, abrir contas 
bancárias, aquisição de bens e outros previstos 
nos Estatutos da Igreja. 

Por ser verdade mandei passar a presente 
certidão que vai por mim assinada e selada com 
selo branco em uso nesta Direcção.

Maputo, vinte e nove de Agosto de dois mil 
e dezassete.— O Director Nacional, Rev. Dr. 
Arão Litsure.

capital social pertecente ao sócio único 
Benjamin Johannes Badenhorst. 

Dois) Mantem-se. 
.......................................................................

ARTIGO DÉCIMO 

(Administração, gerência e a forma                     
de obrigar)

Um) A administração e gerência da 
sociedade será exercida pelo sócio único 
o qual, no entanto, na sua ausência poderá 
delegar um representante.

Do i s )  Compe te  à  ge rênc i a  a 
representação da sociedade em todos os 
actos, activa e passivamente em juízo 
e fora dele, dispondo dos mais amplos 
poderes para a prossecução dos fins da 
sociedade, gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

Três) O movimento da conta bancária 
será exercido pelo sócio solidariamente 
na ausência, podendo delegar a um 
representante caso for necessário.

Em tudo que não foi alterado por esta 
deliberação, continuam a vigorar as disposições 
do pacto social anterior. 

Está conforme.
Inhambane, quatro de Dezembro de dois mil 

e dezassete.— A Conservadora, Ilegível.
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